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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 27/2010
O ordenamento jurídico português funda -se no va-

lor do respeito pelos direitos humanos e consagra um 
conjunto de direitos, liberdades e garantias individuais, 
estreitamente ligados ao princípio da dignidade da pessoa 
humana.

O Programa do XVIII Governo Constitucional de-
monstra, em várias medidas apresentadas, a vontade de 
concretizar uma efectiva aplicação dos direitos humanos 
e proporcionar a todos os cidadãos o pleno exercício de 
direitos formalmente consagrados em instrumentos de 
origem interna ou externa.

A promoção e a protecção dos direitos humanos ocupam 
um lugar central na política externa do Governo, o que 
se manifesta, designadamente, no facto de Portugal ser 
parte dos mais significativos instrumentos internacionais 
de defesa dos direitos humanos.

Portugal já depositou o instrumento de ratificação da 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
e o seu Protocolo Adicional, tendo assinado, em Setembro 
último, o Protocolo Adicional ao Pacto Internacional sobre 
os Direitos Económicos, Sociais e Culturais. Além disso, 
foi o 15.º Estado a implementar a Resolução n.º 1325, do 
Conselho de Segurança das Nações Unidas, por meio de 
um plano de acção nacional para a promoção da igualdade 
entre géneros.

No contexto do Relatório de Desenvolvimento Humano 
de 2009, Portugal foi reconhecido pelas Nações Unidas 
como o país mais avançado em termos de serviços de 
apoio a imigrantes, bem como do acesso destes aos seus 
direitos.

O Governo encara este facto não apenas como um re-
conhecimento dos esforços da Administração Pública e da 
sociedade civil em geral, mas também como um estímulo 
para fazer mais e melhor.

Para que Portugal mantenha a sua posição de vanguarda 
neste domínio e para que esta posição central dos direitos 
humanos tenha uma concretização ainda mais efectiva e 
consistente, torna -se importante reforçar a coordenação 
dos vários ministérios nesta matéria e promover a con-
certação de entidades públicas e privadas com atribuições 
nesta matéria.

Por conseguinte, a presente resolução procede à cria-
ção da Comissão Nacional para os Direitos Humanos, a 
qual visa uma melhor coordenação interministerial tanto 
no que se refere à preparação da posição de Portugal nos 
organismos internacionais em matéria de direitos huma-
nos, como no que respeita ao cumprimento das obrigações 
internacionais assumidas nesta matéria.

Por outro lado, pretende -se também que esta iniciativa 
possa contar com a participação de outras entidades pú-
blicas e privadas, bem como representantes da sociedade 
civil, por forma a que a sua actuação assuma uma dimensão 
nacional.

Visa -se ainda fomentar a produção e a divulgação 
de documentação sobre as boas práticas nacionais e in-
ternacionais nesta matéria, podendo a Comissão, neste 
como noutros domínios, cooperar com outras entidades 
públicas e privadas, bem como com representantes da 
sociedade civil, tendo em vista a promoção de uma cul-
tura de cidadania, fundada no respeito pelos direitos 
humanos.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Criar a Comissão Nacional para os Direitos Huma-

nos, abreviadamente designada por CNDH, que funciona 
na dependência do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

2 — Estabelecer que compete à CNDH:

a) Assegurar a coordenação dos vários ministérios, com 
vista à definição da posição nacional nos organismos in-
ternacionais em matéria de direitos humanos e ao cumpri-
mento pelo Estado Português das obrigações decorrentes 
de instrumentos internacionais nessa matéria;

b) Monitorizar a sequência dada pelos vários ministérios 
às obrigações que decorram do plano internacional para o 
Estado Português em matéria de direitos humanos;

c) Propor a adopção de medidas internas, legislativas 
ou outras, necessárias ao cumprimento das obrigações 
assumidas no plano internacional em matéria de direitos 
humanos;

d) Garantir a coordenação e a apresentação atempada 
de relatórios sobre a aplicação dos direitos humanos em 
Portugal, decorrentes de obrigações internacionais assu-
midas pelo Estado Português;

e) Propor a vinculação do Estado Português a instrumen-
tos internacionais em matéria de direitos humanos;

f) Promover a divulgação internacional de boas práticas 
portuguesas e monitorizar boas práticas internacionais em 
matéria de direitos humanos, tendo em vista a eventual 
apresentação de propostas relativas à respectiva aplicação 
a nível nacional;

g) Promover a divulgação e o conhecimento da temática 
dos direitos humanos em território nacional através da 
realização de estudos, organização de eventos e produção 
de materiais informativos.

3 — Determinar que todas as entidades públicas têm 
o dever de cooperar com a CNDH no exercício das suas 
competências, designadamente, fornecendo -lhe atempa-
damente os dados que esta solicite.

4 — Determinar que a CNDH tem a seguinte composição:

a) Um representante do membro do Governo respon-
sável pela área dos negócios estrangeiros;

b) Um representante do membro do Governo respon-
sável pela área da defesa nacional;

c) Um representante do membro do Governo responsá-
vel pela área da administração interna;

d) Um representante do membro do Governo respon-
sável pela área da justiça;

e) Um representante do membro do Governo responsá-
vel pela área do trabalho e da solidariedade social;

f) Um representante do membro do Governo responsável 
pela área da saúde;

g) Um representante do membro do Governo respon-
sável pela área da educação;

h) Um representante do membro do Governo respon-
sável pela área da cultura;

i) Um representante do membro do Governo responsável 
pela área da imigração;

j) Um representante do membro do Governo responsável 
pela área da igualdade;

l) Um representante do membro do Governo responsável 
pela área da juventude;

m) Um representante do membro do Governo respon-
sável pela área da comunicação social.
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5 — Determinar que a CNDH pode ainda integrar 
representantes de outros membros do Governo, sempre 
que tal for considerado adequado, em função das suas 
atribuições.

6 — Estabelecer que podem participar nos trabalhos 
da CNDH, atendendo à natureza das matérias discutidas, 
representantes do Provedor de Justiça, tendo em conta o 
papel que este último desempenha como instituição nacio-
nal de direitos humanos, de acordo com os Princípios de 
Paris das Nações Unidas, relativos ao estatuto das institui-
ções nacionais para a protecção e promoção dos direitos 
humanos.

7 — Estabelecer que podem participar ainda nos tra-
balhos da CNDH representantes do Ministério Público, 
designadamente da Procuradoria -Geral da República, bem 
como juízes portugueses junto de tribunais nacionais e 
internacionais, sempre que tal for considerado adequado, 
e em função das suas atribuições.

8 — Estabelecer que podem igualmente ser convidados 
a participar nos trabalhos da CNDH representantes de 
entidades públicas, agentes do Estado, peritos em direitos 
humanos, representantes de organizações não governamen-
tais e outros elementos da sociedade civil.

9 — Determinar que a CNDH é presidida pelo repre-
sentante do membro do Governo responsável pela área dos 
negócios estrangeiros, que se pode fazer substituir.

10 — Determinar que os membros da CNDH, efectivos 
e suplentes, são designados pelos membros do Governo 
responsáveis por cada área, sendo a designação comu-
nicada ao Ministro de Estado e dos Negócios Estrangei-
ros no prazo de 15 dias após a publicação da presente 
resolução.

11 — Determinar que os membros da CNDH exercem 
as suas funções a título gratuito e não remunerado.

12 — Estabelecer que, quando a diversidade das suas 
atribuições o justifique, pode um membro do Governo 
indicar mais de um representante para a CNDH, nos termos 
definidos no n.º 9.

13 — Estabelecer que a CNDH é assistida, no exercício 
das suas competências, por um secretariado executivo.

14 — Estabelecer que a CNDH pode criar subcomissões 
especializadas ou grupos de trabalho, nas quais podem 
participar igualmente as entidades previstas nos n.os 5, 6 
e 7, desde que tal seja de reconhecido interesse para os 
trabalhos.

15 — Determinar que à CNDH compete aprovar o seu 
regulamento interno, o qual estabelece, designadamente, as 
regras de funcionamento da CNDH e o local das reuniões, 
bem como a composição, as competências e o modo de 
funcionamento do secretariado executivo.

16 — Determinar que o Ministério dos Negócios Estran-
geiros disponibiliza as respectivas instalações, bem como 
o apoio logístico e administrativo necessário à realização 
das reuniões da CNDH.

17 — Estabelecer que os eventuais encargos resultantes 
do exercício das competências da CNDH previstas nas 
alíneas f) e g) do n.º 2 são assegurados pelos ministérios 
intervenientes em razão da matéria, no âmbito das activi-
dades por si desenvolvidas, ou por entidades que venham 
a disponibilizar -se nesse sentido.

18 — Determinar que a CNDH deve elaborar um rela-
tório anual das suas actividades.

Presidência do Conselho de Ministros, 18 de Março de 
2010. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 28/2010
Sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia Mu-

nicipal da Moita aprovou, em 28 de Novembro de 2008, a 
revisão do Plano Director Municipal da Moita, tendo sido 
solicitado ao Governo a ratificação dos n.os 1, 2, 3 e 3.A do 
artigo 58.º do Plano, nos termos do n.º 1 do artigo 80.º do 
Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, na redacção 
dada pelo Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de Fevereiro.

No âmbito do acompanhamento da revisão do Plano 
Director Municipal da Moita, a Comissão de Coordena-
ção e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do 
Tejo informou a Câmara Municipal da existência de uma 
incompatibilidade com o Plano Regional de Ordenamento 
do Território da Área Metropolitana de Lisboa (PROT-
-AML), aprovado pela Resolução do Conselho de Minis-
tros n.º 68/2002, de 8 de Abril, no que respeita à imple-
mentação de unidades operativas de planeamento e gestão 
(UOPG) em áreas vitais da Rede Ecológica Metropolitana 
(REM). Com efeito, o Plano Director Municipal da Moita, 
nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 58.º, prevê que as UOPG 01, 02 e 
03 sejam intervencionadas, destinando -lhe um uso essen-
cialmente habitacional, estando estas UOPG integralmente 
inseridas nas áreas vitais da REM do PROT.

O PROT -AML criou uma Rede Ecológica Metropoli-
tana (REM) fundamental para o equilíbrio ecológico, para 
a salvaguarda do ciclo hidrológico, para a promoção da 
qualidade do ar e para o conforto bioclimático, garantindo 
áreas de desafogo e a valorização ambiental e paisagís-
tica dos espaços urbanos, bem como acautelando áreas de 
quebra do contínuo urbano em zonas muito massificadas 
essenciais à qualidade da vida urbana.

A REM é composta por áreas e corredores primários, 
áreas e corredores secundários e áreas e ligações vitais, 
necessários para garantir a viabilidade da manutenção ou 
reposição da função ecológica dominante nos territórios 
considerados como vitais na Rede Ecológica Metropolitana 
e seus espaços envolventes, fundamentais para o funcio-
namento e qualidade do sistema urbano no seu conjunto.

Assim, os instrumentos de gestão territorial devem 
afectar as áreas e corredores ou ligações vitais a usos 
dominantes não edificáveis ou consentâneos com a sua 
função estruturante da Rede Ecológica Metropolitana, 
preferencialmente a espaço público de recreio e lazer, em 
especial parques urbanos ou espaços verdes públicos e 
equipamentos de recreio e lazer com predomínio de áreas 
não edificadas.

Por outro lado, as áreas e corredores ou ligações vitais 
devem ser integrados na estrutura ecológica munici-
pal.

No cômputo das áreas urbanizáveis previstas no Plano 
Director Municipal da Moita, as áreas das UOPG 01, 02 
e 03 são residuais, e apresentam -se como fundamentais 
para garantir os espaços de desafogo e a descontinuidade 
da ocupação urbana. É, assim, essencial manter a estratégia 
do PROT para estas áreas.

É ainda de referir que os estudos realizados no âmbito 
da alteração do PROT -AML mantêm estas áreas como 
áreas vitais, mantendo as suas funções na Rede Ecológica 
Metropolitana.

Finalmente, a classificação e a regulamentação pro-
postas para o uso do solo em algumas áreas do plano, 
nomeadamente as designadas por P2 -01 e P1 -23, não res-
peitam a delimitação da Reserva Ecológica Nacional da 
Moita, elaborada em simultâneo com o Plano Director 
Municipal.
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Assim:
Nos termos do n.º 7 do artigo 80.º do Decreto -Lei 

n.º 380/99, de 22 de Setembro, alterado e republicado 
pelo Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de Fevereiro, e da 
alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho de 
Ministros resolve:

1 — Não ratificar os n.os 1, 2, 3 e 3.A do artigo 58.º 
do Plano Director Municipal da Moita, bem como a 
delimitação das UOPG 01, 02 e 03 na planta de pro-
gramação do solo e das unidades operativas de planea-
mento e gestão que integra o Plano Director Municipal 
da Moita.

2 — Confirmar a incompatibilidade dos n.os 1, 2, 3 e 
3.A do artigo 58.º do Plano Director Municipal da Moita 
com o Plano Regional de Ordenamento do Território da 
Área Metropolitana de Lisboa, para os efeitos do disposto 
no n.º 1 do artigo 101.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 
de Setembro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 46/2009, de 20 de Fevereiro.

3 — Indicar que deve a Câmara Municipal da Moita 
expurgar os preceitos referidos no número anterior e a 
delimitação das UOPG 01, 02 e 03 na planta de pro-
gramação do solo e das unidades operativas de planea-
mento e gestão que integra o Plano Director Municipal 
da Moita.

Presidência do Conselho de Ministros, 25 de Março de 
2010. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.º 4/2010
de 8 de Abril

A República Portuguesa e a Roménia, com vista a esta-
belecer regras de segurança na troca de informação clas-
sificada entre os dois países, assinaram um Acordo sobre 
Protecção Mútua de Informação Classificada.

O presente Acordo visa garantir a segurança de toda 
a informação que tenha sido classificada pela autoridade 
competente de uma das Partes através das autoridades ou 
organismos expressamente autorizados para esse efeito, 
quer para o cumprimento das atribuições da Administração 
Pública, quer no quadro de outros instrumentos contratuais 
envolvendo entidades públicas ou privadas de ambos os 
países.

Estabelecem -se ainda padrões mínimos comuns de 
medidas de segurança aplicáveis a todas as negocia-
ções, acordos de cooperação ou outros instrumentos 
contratuais que impliquem troca de informação clas-
sificada.

Importa sublinhar que a vigência do presente Acordo 
permite às empresas portuguesas credenciadas pela Auto-
ridade Nacional de Segurança habilitar -se a participar em 
concursos públicos que envolvam informação classificada 
na Roménia.

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 197.º da Cons-

tituição, o Governo aprova o Acordo de Segurança entre a 
República Portuguesa e a Roménia sobre Protecção Mútua 
de Informação Classificada, assinado em Bucareste em 
14 de Maio de 2008, cujo texto, nas versões autenticadas 

nas línguas portuguesa, romena e inglesa, se publica em 
anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 4 de 
Março de 2010. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Luís Filipe Marques Amado — Manuel Pedro Cunha 
da Silva Pereira.

Assinado em 29 de Março de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 30 de Março de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa.

ACORDO DE SEGURANÇA ENTRE A REPÚBLICA
PORTUGUESA E A ROMÉNIA SOBRE

PROTECÇÃO MÚTUA DE INFORMAÇÃO CLASSIFICADA

A República Portuguesa e a Roménia, doravante desig-
nadas por «Partes»:

Considerando a necessidade de salvaguardar a informa-
ção classificada trocada entre as Partes através dos seus 
órgãos estatais ou outras entidades públicas e privadas que 
lidem com informação classificada da outra Parte;

Desejando estabelecer um conjunto de normas sobre a 
protecção mútua de informação classificada trocada entre 
as Partes;

acordam no seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente Acordo de Segurança, doravante referido 
como o «Acordo», estabelece as regras de segurança apli-
cáveis a todos os acordos ou contratos de cooperação, 
que visem a troca de informação classificada, concluídos 
ou a concluir entre órgãos estatais ou outras entidades 
públicas e privadas das Partes, devidamente autorizadas 
para o efeito.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

1 — O presente Acordo constitui a base jurídica para 
qualquer actividade que envolva a troca de informação 
classificada entre as Partes, relativamente a casos como:

a) Cooperação entre as Partes em matéria de defesa nacio-
nal e outras questões relacionadas com a segurança nacional;

b) Cooperação, consórcios, contratos ou qualquer outra 
relação entre órgãos estatais ou outras entidades públicas 
ou privadas das Partes relativos à defesa nacional ou a qual-
quer outra questão relacionada com a segurança nacional;

c) Vendas de equipamento, produtos e conhecimentos 
especializados.

2 — Nenhuma das Partes pode invocar o presente 
Acordo de modo a obter informação classificada que a 
outra Parte tenha recebido de uma Terceira Parte.

Artigo 3.º
Definições

Para os efeitos do presente Acordo:
a) «Informação classificada» designa toda a informação, 

documento ou material, independentemente da sua forma 
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física, à qual é atribuída uma determinada classificação de 
segurança, de acordo com o respectivo direito vigente, e 
que deve ser protegida em conformidade;

b) «Documento classificado» designa qualquer tipo 
de registo que contenha informação classificada inde-
pendentemente das suas características físicas, incluindo, 
sem limitação, itens escritos ou impressos, cartões e fitas 
de processamento de dados, mapas, tabelas, fotografias, 
quadros, desenhos, gravações, esboços, notas e papéis de 
trabalho, duplicados e fita tintada ou reproduções produzi-
das por quaisquer outros meios ou processos, e registos de 
som, de voz, magnético, electrónico, óptico ou de vídeo, 
em qualquer forma, bem como equipamento portátil de 
processamento automático de dados, com meios de arma-
zenamento de dados residentes em computador e meios de 
armazenamento de dados em computador amovíveis;

c) «Material classificado» designa qualquer objecto 
ou item de maquinaria, protótipo, equipamento, arma ou 
similar, fabricado à mão ou mecanicamente, produzido ou 
em processo de fabrico, ao qual foi atribuído uma classi-
ficação de segurança;

d) «Classificação de segurança» designa a atribuição 
de uma classe ou nível de classificação de acordo com o 
respectivo direito vigente das Partes;

e) «Contrato classificado» designa um acordo entre 
dois ou mais contratantes que estabelece e define os seus 
direitos e obrigações, e que contém ou implica acesso a 
informação classificada;

f) «Contratante ou Subcontratante» designa uma pessoa 
individual ou colectiva que tenha capacidade jurídica para 
celebrar contratos classificados;

g) «Quebra de segurança» designa um acto ou uma omissão 
contrário ao respectivo direito vigente das Partes, que com-
prometa ou que possa comprometer informação classificada;

h) «Comprometimento da informação classificada» 
designa uma situação em que, devido a uma quebra de 
segurança ou actividade adversa, a informação classificada 
perdeu a sua confidencialidade, integridade ou disponibi-
lidade, ou em que os serviços e recursos de apoio perde-
ram a sua integridade ou disponibilidade, incluindo perda, 
divulgação parcial ou total, modificação não autorizada e 
destruição ou negação do serviço;

i) «Carta de aspectos de segurança» designa um docu-
mento emitido pela autoridade competente que integra um 
contrato classificado ou subcontrato e que identifica os 
requisitos de segurança ou aqueles elementos do contrato 
que exigem protecção de segurança;

j) «Lista de verificação de classificação de segurança» 
designa uma listagem de informação classificada, materiais 
e actividades relacionadas com um contrato classificado, 
bem como a sua classificação de segurança, incluída na 
carta de aspectos de segurança;

k) «Certificado de credenciação de segurança do pes-
soal» designa um documento a certificar que o titular pode 
ter acesso a informação classificada de uma determinada 
classificação de segurança, em conformidade com o prin-
cípio de necessidade de conhecer;

l) «Certificado de credenciação de segurança industrial» 
designa um documento a certificar que um organismo está 
autorizado a efectuar actividades industriais que exijam 

acesso a informação classificada de uma determinada clas-
sificação de segurança;

m) «Necessidade de conhecer» designa um princípio 
pelo qual apenas pode ser concedido acesso individual a 
informação classificada àquelas pessoas que, no cumpri-
mento das suas funções, têm necessidade de trabalhar com 
essa informação ou a ela ter acesso;

n) «Autoridade de segurança competente» designa a 
instituição que possui autoridade a nível nacional que, 
em conformidade com o respectivo direito vigente das 
Partes, assegura a implementação uniforme das medidas 
protectoras de informação classificada;

o) «Autoridade de segurança designada» designa uma 
instituição que, em conformidade com o respectivo direito 
vigente das Partes e coordenada pela autoridade de segu-
rança competente no que respeita à protecção de informa-
ção classificada, está autorizada a estabelecer, para o seu 
campo de actividade e de acordo com as suas competências, 
as suas próprias estruturas e medidas;

p) «Parte transmissora» designa a Parte que transmite 
informação classificada à outra Parte;

q) «Parte destinatária» designa a Parte que recebe a in-
formação classificada transmitida pela Parte transmissora;

r) «Terceira Parte» designa qualquer organização inter-
nacional ou Estado que não é Parte no presente Acordo.

Artigo 4.º
Autoridades de segurança competentes

1 — As autoridades de segurança competentes respon-
sáveis, a nível nacional, pela implementação e controlo das 
medidas estipuladas no presente Acordo, são:

Pela República Portuguesa:

Autoridade Nacional de Segurança, Presidência do Con-
selho de Ministros, Rua da Junqueira, 69, 1300 -342 Lisboa, 
Portugal;

Pela Roménia:

Guvernul României, Oficiul Registrului Naţional al 
lnformaţiilor, Secrete de Stat, Bucureşti — Str. Mureş nr. 4, 
Sect.1, Roménia.

2 — De modo a manter os mesmos padrões de segu-
rança, cada autoridade de segurança competente deverá 
fornecer, mediante pedido, à outra autoridade de segu-
rança competente, informação sobre a sua organização de 
segurança, procedimentos e respectivo direito vigente que 
regula a protecção de informação classificada.

3 — De modo a garantir uma estreita cooperação na 
aplicação do presente Acordo, as Autoridades de Segurança 
Competentes podem auxiliar -se mutuamente e realizar 
consultas sempre que solicitado por uma delas.

Artigo 5.º
Equivalência das classificações de segurança

As Partes acordam que a equivalência das suas classi-
ficações de segurança nacionais é a seguinte: 

República Portuguesa Roménia Equivalente em Inglês

Muito secreto. Strict secret de importanţă deosebită. Top secret.
Secreto. Strict secret. Secret.
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República Portuguesa Roménia Equivalente em Inglês

Confidencial. Secret. Confidential.
Reservado. Secret de serviciu. Restricted.

 Artigo 6.º
Protecção da informação classificada

1 — A protecção e uso da informação classificada tro-
cada entre as Partes são regulados pelas seguintes normas:

a) A Parte Destinatária assegura a toda a informação 
classificada trocada, recebida, produzida ou desenvolvida a 
mesma protecção conferida à sua própria informação clas-
sificada com a classificação de segurança equivalente;

b) O acesso à informação classificada deverá restringir-
-se às pessoas que, para executarem as suas funções, ne-
cessitem de ter acesso à informação classificada segundo 
o princípio da Necessidade de Conhecer e que possuam 
os Certificados de Credenciação de Segurança do Pessoal 
apropriados para acesso a informação classificada como 
Confidencial/Secret/Confidential ou superior;

c) Os representantes de uma Parte têm acesso a informa-
ção classificada como Reservado/Secret de serviciu/Res-
tricted da outra Parte segundo o princípio necessidade de 
conhecer, desde que cumpram os requisitos para acesso 
a essa informação classificada de acordo com o direito 
vigente da Parte que representam.

2 — A Parte Destinatária marcará a informação classi-
ficada recebida com a sua própria marca de Classificação 
de Segurança, em conformidade com as equivalências 
referidas no artigo 5.º do presente Acordo.

3 — A Parte Transmissora informará a Parte Destinatá-
ria de quaisquer alterações na classificação de segurança 
da informação classificada transmitida.

4 — A Parte Destinatária não poderá baixar o grau de 
classificação de segurança ou desclassificar a informação 
classificada recebida sem a prévia autorização escrita da 
Parte Transmissora.

5 — As traduções e reproduções de informação classi-
ficada devem ser feitas de acordo com os seguintes pro-
cedimentos:

a) As pessoas envolvidas deverão ser titulares dos cer-
tificados de credenciação de segurança do pessoal apro-
priados;

b) As traduções e as reproduções serão marcadas e pro-
tegidas da mesma forma que a informação classificada 
original;

c) As traduções e o número de cópias a efectuar deverão 
ser limitados às requeridas para uso oficial;

d) As traduções deverão ter a indicação, na língua para 
que foram traduzidas, de que contêm informação classifi-
cada recebida da Parte Transmissora.

6 — A informação classificada marcada como Muito 
secreto/Strict secret de importanţă deosebită/Top secret 
apenas poderá ser traduzida ou reproduzida com autori-
zação escrita da autoridade de segurança competente da 
Parte Transmissora, em conformidade com o respectivo 
direito vigente.

7 — A informação classificada marcada como Muito 
secreto/Strict secret de importanţă deosebită/Top secret 

não poderá ser destruída, devendo ser devolvida à Parte 
Transmissora.

8 — Para a destruição de informação classificada mar-
cada como Secreto/Strict secret/Secret e Confidencial/Se-
cret/Confidential é necessária a prévia autorização escrita 
da Parte Transmissora.

9 — No caso de uma situação que impossibilite a pro-
tecção e devolução de informação classificada produzida 
ou transmitida de acordo com o presente Acordo, a in-
formação classificada será destruída imediatamente. A 
Parte Destinatária informará a Parte Transmissora acerca 
da destruição da informação classificada com a maior 
brevidade possível.

Artigo 7.º
Transmissão de informação classificada

1 — A informação classificada será transmitida por via 
diplomática, correio militar ou outros meios aprovados 
pelas autoridades de segurança competentes.

2 — Se existir informação classificada de grande vo-
lume a ser transmitida, as autoridades de segurança compe-
tentes devem acordar mutuamente os meios de transporte, 
a rota e as medidas de segurança para cada caso.

3 — A troca de informação classificada através de sis-
temas de informação e comunicação protegidos ocorrerá 
em conformidade com os procedimentos de segurança 
mutuamente acordados pelas autoridades de segurança 
competentes das Partes.

4 — A Parte Destinatária confirmará, por escrito, a re-
cepção da informação classificada.

Artigo 8.º
Divulgação de informação

1 — A divulgação de informação classificada a uma 
Terceira Parte ou a qualquer entidade pública ou privada 
da nacionalidade de um terceiro Estado apenas poderá 
ocorrer com a prévia autorização escrita da autoridade de 
segurança competente da Parte Transmissora, que poderá 
impor outras limitações à divulgação.

2 — Cada Parte deve assegurar que a informação clas-
sificada recebida da outra Parte é usada para os fins para 
os quais foi divulgada.

Artigo 9.º
Procedimentos de credenciação de segurança

1 — Cada Parte reconhecerá os certificados de cre-
denciação de segurança do pessoal e os certificados de 
credenciação de segurança industrial emitidos de acordo 
com o direito vigente da outra Parte.

2 — As autoridades de segurança competentes informar-
-se -ão mutuamente sobre quaisquer alterações relativas aos 
certificados de credenciação de segurança do pessoal e aos 
certificados de credenciação de segurança industrial.

3 — Se solicitado, as autoridades de segurança com-
petentes das Partes, tendo em consideração o respectivo 
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direito vigente, colaborarão no decurso dos procedimentos 
para a credenciação de segurança dos seus nacionais que re-
sidam no território da outra Parte ou das instalações que ali 
estejam localizadas, precedendo a emissão do certificado 
de credenciação de segurança do pessoal e do certificado 
de credenciação de segurança industrial.

Artigo 10.º
Contratos classificados

1 — No caso de contratos classificados a serem con-
cluídos e executados no território de uma das Partes, a 
autoridade de segurança competente da outra Parte deverá 
obter garantia prévia, por escrito, de que o Contratante pro-
posto possui um certificado de credenciação de segurança 
industrial de nível apropriado.

2 — O Contratante compromete -se a:
a) Assegurar que as suas instalações dispõem das condi-

ções adequadas para processar a informação classificada;
b) Obter o certificado de credenciação de segurança 

industrial apropriado para aquelas instalações;
c) Assegurar que as pessoas que desempenhem funções 

que exijam acesso à Informação Classificada estão habili-
tadas com o certificado de credenciação de segurança do 
pessoal apropriado;

d) Assegurar que todas as pessoas que têm acesso à in-
formação classificada estão informadas sobre a sua respon-
sabilidade relativa à protecção da informação classificada, 
de acordo com o direito vigente;

e) Permitir inspecções de segurança às suas instalações por 
representantes das autoridades de segurança competentes.

3 — Qualquer Subcontratante deverá cumprir as mes-
mas obrigações de segurança que o Contratante.

4 — A autoridade de segurança competente será res-
ponsável pela supervisão e controlo do cumprimento dos 
requisitos estabelecidos no n.º 2 do presente artigo por 
parte do Contratante.

5 — Qualquer contrato classificado celebrado entre 
Contratantes das Partes, nos termos do presente Acordo, 
deverá incluir uma carta de aspectos de segurança apro-
priada identificando, pelo menos, os seguintes aspectos:

a) Lista de verificação de classificação de segurança;
b) Procedimento para a comunicação de alterações na 

classificação de segurança;
c) Canais de comunicação e meios para a transmissão 

electromagnética;
d) Procedimento para o transporte de informação clas-

sificada;
e) Autoridades competentes pela coordenação e sal-

vaguarda da informação classificada relacionada com o 
contrato;

f) Obrigatoriedade de notificação de qualquer compro-
metimento ou suspeita de comprometimento de informação 
classificada.

6 — Deverá ser enviada cópia da carta de aspectos de 
segurança de qualquer contrato classificado à autoridade 
de segurança competente da Parte em cujo território o 
contrato classificado será executado, de forma a garantir 
a adequada supervisão e controlo de segurança.

7 — As autoridades de segurança competentes podem 
acordar visitas mútuas com o objectivo de analisarem a 
eficácia das medidas adoptadas por um Contratante para a 
protecção de informação classificada envolvidas num con-

trato classificado. A notificação da visita deverá ser efectu-
ada com uma antecedência mínima de 20 dias úteis.

Artigo 11.º
Visitas

1 — As visitas que envolvam acesso a informação classi-
ficada por nacionais de uma Parte à outra Parte estão sujeitas 
à prévia autorização escrita conferida pelas autoridades de 
segurança competentes ou autoridades de segurança desig-
nadas em conformidade com o respectivo direito vigente.

2 — O pedido de visita deve ser submetido através da 
autoridade de segurança competente da Parte anfitriã.

3 — As visitas que envolvam acesso a informação clas-
sificada serão autorizadas por uma Parte aos visitantes da 
outra Parte apenas se estes:

a) Possuírem um certificado de credenciação de segu-
rança do Pessoal; e

b) Estiverem autorizados a receber ou ter acesso a infor-
mação classificada segundo o princípio da necessidade de 
conhecer, em conformidade com o respectivo direito vigente.

4 — A autoridade de segurança competente da Parte 
visitante notificará a autoridade de segurança competente 
da Parte anfitriã da visita planeada através de um pedido 
de visita, o qual deve ser recebido com pelo menos vinte 
dias úteis de antecedência.

5 — Em casos urgentes, o pedido de visita será transmi-
tido com pelo menos cinco dias úteis de antecedência.

6 — A autoridade de segurança competente da Parte que 
recebe o pedido de visita informará, em tempo oportuno, 
a autoridade de segurança competente da Parte requerente 
sobre a decisão.

7 — As visitas de pessoas de uma Terceira Parte que 
envolvam acesso a informação classificada da Parte Trans-
missora estão sujeitas à prévia autorização escrita conferida 
pela autoridade de segurança competente ou pela autori-
dade de segurança designada, em conformidade com o 
respectivo direito vigente.

8 — Uma vez aprovada a visita, a autoridade de segu-
rança competente ou autoridade de segurança designada 
da Parte anfitriã fornecerá uma cópia do pedido de visita 
ao oficial de segurança do estabelecimento, instalação ou 
organização a ser visitada.

9 — A validade da autorização de visita não excederá 
os 12 meses.

10 — Para qualquer contrato classificado, as Partes 
podem acordar elaborar listas de pessoas autorizadas a 
efectuar visitas recorrentes. Essas listas são válidas por 
um período inicial de 12 meses.

11 — Após a aprovação dessas listas pelas Partes, os 
termos de cada visita serão directamente acordados entre 
os representantes apropriados das entidades envolvidas, 
nos termos e condições do presente Acordo.

12 — O pedido de visita deverá incluir:
a) O nome e o apelido do visitante, data e local de 

nascimento, nacionalidade e o número do passaporte ou 
bilhete de identidade;

b) O nome do estabelecimento, instalação ou organiza-
ção que o visitante representa ou a que pertence;

c) O nome e morada do estabelecimento, instalação ou 
organização a visitar;

d) Confirmação do certificado de credenciação de segu-
rança do pessoal do visitante e a respectiva validade;

e) Objecto e propósito da visita ou visitas;
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f) A data prevista para a visita ou visitas e a respectiva 
duração, e, em caso de visitas recorrentes, deverá ser re-
ferido o período total das visitas;

g) O nome e número de telefone do ponto de contacto 
no estabelecimento, instalação ou organização a visitar, 
contactos anteriores e qualquer outra informação útil para 
determinar a justificação da visita ou visitas;

h) A data, a assinatura e a aposição do selo oficial da 
autoridade de segurança competente ou da autoridade de 
segurança designada apropriada.

Artigo 12.º
Quebra de segurança

1 — Em caso de quebra de segurança relacionada com 
a informação classificada transmitida ou recebida da outra 
Parte, a autoridade de segurança competente da Parte onde 
ocorra a quebra de segurança informará a autoridade de 
segurança competente da outra Parte, com a brevidade 
possível, e instaurará a correspondente investigação.

2 — Se a quebra de segurança ocorrer num Terceiro 
Estado, a autoridade de segurança competente da Parte 
Transmissora adoptará as medidas previstas no n.º 1 do 
presente artigo.

3 — A outra Parte deverá, se necessário, cooperar na 
investigação.

4 — Em qualquer caso, a outra Parte será informada, 
por escrito, dos resultados e conclusões da investigação, 
incluindo as razões da quebra de segurança, a extensão dos 
danos e as medidas adoptadas para a sua limitação.

Artigo 13.º
Encargos

Cada Parte assumirá os encargos que para si advenham 
da aplicação e supervisão de todos os aspectos do presente 
Acordo.

Artigo 14.º
Resolução de controvérsias

Qualquer controvérsia sobre a interpretação ou a aplica-
ção do presente Acordo, se não resolvido através de con-
sultas entre as autoridades de segurança competentes, será 
resolvido através de negociação, por via diplomática.

Artigo 15.º
Entrada em vigor

O presente Acordo entrará em vigor no 30.º dia após a 
recepção da última das notificações, por escrito e por via 
diplomática, de que foram cumpridos todos os requisitos 
de direito interno de ambas as Partes.

Artigo 16.º
Revisão

1 — O presente Acordo pode ser objecto de revisão com 
base no mútuo consentimento escrito de ambas as Partes.

2 — As emendas entrarão em vigor nos termos previstos 
no artigo 15.º do presente Acordo.

Artigo 17.º
Vigência e denúncia

1 — O presente Acordo permanecerá em vigor por um 
período de tempo ilimitado.

2 — Qualquer uma das Partes pode, a qualquer mo-
mento, denunciar o presente Acordo.

3 — A denúncia deverá ser notificada, por escrito e por 
via diplomática, produzindo efeitos seis meses após a data 
da recepção da respectiva notificação.

4 — Não obstante a denúncia, toda a informação classi-
ficada recebida em conformidade com o presente Acordo 
continuará a ser protegida de acordo com as disposições 
do mesmo, até que a Parte Transmissora dispense a Parte 
Destinatária dessa obrigação.

Artigo 18.º
Registo

A Parte em cujo território o presente Acordo for assi-
nado submetê -lo -á para registo junto do Secretariado das 
Nações Unidas, nos termos do artigo 102.º da Carta das 
Nações Unidas, devendo, igualmente, notificar a outra 
Parte da conclusão deste procedimento e indicar o número 
de registo atribuído.

Assinado em Bucareste a 14 de Maio de 2008, em dupli-
cado, nas línguas portuguesa, romena e inglesa, sendo os 
três textos igualmente autênticos. Em caso de divergência 
de interpretação prevalecerá a versão em língua inglesa.

Pela República Portuguesa:
Alexandre Vassalo, Embaixador de Portugal.
Pela Roménia:
Marius Petrescu, Secretário de Estado Director -Geral 

do Ofício do Registo Nacional das Informações Secretas 
de Estado. 
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 SECURITY AGREEMENT BETWEEN THE PORTUGUESE
REPUBLIC AND ROMANIA

ON THE MUTUAL PROTECTION OF CLASSIFIED INFORMATION

The Portuguese Republic and Romania, hereinafter 
called the Parties:

Considering the need to safeguard the classified infor-
mation exchanged between them through their state bodies 
or other legal public and private entities which deal with 
classified information of the other Party;

Desiring to create a set of rules on the mutual protection 
of classified information exchanged between the Parties;

agree as follows:

Article 1
Object

This Security Agreement, hereinafter referred to as 
Agreement, establishes the security rules applicable to all 
co -operation arrangements or contracts, which envisage 
the exchange of classified information, concluded or to 
be concluded between state bodies or other legal public 
and private entities of the Parties, duly authorized to that 
purpose.

Article 2
Scope of application

1 — This Agreement forms the legal basis of any ac-
tivity, involving the exchange of classified information 
between the Parties, concerning cases such as:

a) Co -operation between the Parties concerning the 
national defense and any other issue related to national 
security;

b) Co -operation, joint ventures, contracts or any other 
relation between state bodies or other public or private 
entities of the Parties in the field of national defense and 
any other issue related to national security;

c) Sales of equipment, products and know -how.

2 — Either Party may not invoke this Agreement in 
order to obtain classified information that the other Party 
has received from a Third Party.

Article 3
Definitions

For the purpose of this Agreement:

a) Classified information means any information, docu-
ment or material, regardless of its physical form, to which 
a particular security classification has been assigned in 
compliance with the respective law in force and which 
shall be protected accordingly;

b) Classified document means any sort of record contai-
ning classified information regardless of its form or phy-
sical characteristics, including, without limitation, written 
or printed matters, data processing cards and tapes, maps, 
charts, photographs, paintings, drawings, engravings, ske-
tches, working notes and papers, carbon copies and ink 
ribbons, or reproductions produced by any means or pro-
cesses, and sound, voice, magnetic or electronic or optical 
or video recordings in any form, and portable automated 
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data processing equipment with resident computer storage 
media, and removable computer storage media;

c) Classified material means any object or item of ma-
chinery, prototype, equipment, weapon, or similar, mecha-
nically or hand made, manufactured or in process of manu-
facture, to which a security classification has been assigned;

d) Security classification means the assignment of a 
class or level of classification in accordance with the res-
pective law in force of the Parties;

e) Classified contract means an arrangement between 
two or more contractors establishing and defining their 
rights and obligations and containing or implying access 
to Classified Information;

f) Contractor or Sub -Contractor means an individual 
or legal entity possessing the legal capacity to conclude 
classified contracts;

g) Breach of security means an act or an omission contrary 
to the respective Law in force of the Parties, that results in 
an actual or possible compromise of classified information;

h) Compromise of classified information means a situ-
ation when, due to a breach of security or adverse activity, 
classified information has lost its confidentiality, integrity 
or availability, or when supporting services and resources 
have lost their integrity or availability, including loss, 
partial or total disclosure, unauthorized modification and 
destruction or denial of service;

i) Security aspects letter means a document issued by the 
appropriate authority as a part of any classified contract or 
sub -contract, identifying the security requirements or those 
elements of the contract requiring security protection;

j) Security classification check -list means a listing of 
classified information, materials and activities related to 
a classified contract and their security classification, in-
cluded in the security aspects letter;

k) Personnel security clearance certificate means a 
document certifying that the holder may have access to 
classified information of a certain security classification, 
in compliance with the need -to -know principle;

l) Facility security clearance certificate means a docu-
ment certifying that a legal body is authorized to carry out 
industrial activities requiring access to classified informa-
tion of a certain security classification;

m) Need -to -know means a principle by which access to 
classified information may be granted individually, only 
to those persons who, in performing their duties, need to 
work with or have access to such information;

n) Competent security authority means the institution 
empowered with authority at national level which, in com-
pliance with the respective law in force of the Parties, ensu-

res the unitary implementation of the protective measures 
for classified information;

o) Designated security authority means the institution 
which, in compliance with the respective law in force of 
the Parties, coordinated by the competent security authority 
in the field of the protection of classified information, is 
empowered to establish, for its activity field and according 
to its competences, its own structures and measures;

p) Originating Party means the Party which transmits 
classified information to the other Party;

q) Receiving Party means the Party that receives the 
classified information transmitted to it by the Originating 
Party;

r) Third Party means any international organisation or 
state that is not a Party to this Agreement.

Article 4
Competent security authorities

1 — The competent security authorities responsible, at 
national level, for the implementation and the control of 
the measures stipulated in this Agreement are:

For the Portuguese Republic:

Autoridade Nacional de Segurança, Presidência do Con-
selho de Ministros, Rua da Junqueira, 69, 1300 -342 Lisboa, 
Portugal;

For Romania:

Guvernul României, Oficiul Registrului Naţional al 
Informaţiilor Secrete de Stat, Bucureşti — Str. Mureş nr. 4, 
Sect.1, România.

2 — In order to keep the same security standards, each 
competent security authority shall provide, upon request, 
to the other competent security authority, information about 
its security organization, procedures and the respective law 
in force regulating the protection of classified information.

3 — In order to ensure close co -operation in the imple-
mentation of this Agreement, competent security authori-
ties may assist each other and may hold consultations on 
the request made by one of them.

Article 5
Equivalence of the security classifications

The Parties agree that the equivalence of their national 
security classifications is the following: 

Portuguese Republic Romania English equivalent

Muito secreto. Strict secret de importanţă deosebită. Top secret.
Secreto. Strict secret. Secret.
Confidencial. Secret. Confidential.
Reservado. Secret de serviciu. Restricted.

 Article 6
Protection of classified information

1 — The protection and use of the classified informa-
tion exchanged between the Parties are regulated by the 
following rules:

a) The Receiving Party shall ensure to all the exchanged, 
received, produced or developed classified information 

the same protection as it is provided for its own classified 
information with the equivalent security classification;

b) The access to classified information shall be restricted 
to persons who, in order to perform their functions, need 
to have access to the Classified Information on a Need-
-to -Know basis and hold appropriate Personnel Security 
Clearance Certificates for access to information classified 
Confidencial/Secret/Confidential or above;
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c) Representatives of a Party have access to information 
classified Reservado/Secret de serviciu/Restricted of the 
other Party on a need -to -know basis, provided they meet 
the requirements for access to such classified information 
according to the law in force of the Party they represent.

2 — The Receiving Party shall mark the received clas-
sified information with its own equivalent security clas-
sification marking, in accordance with the equivalences 
referred to in article 5 of this Agreement.

3 — The Originating Party shall inform the Receiving 
Party of any changes in security classification of the trans-
mitted classified information.

4 — The Receiving Party shall neither downgrade nor 
declassify the received classified information without the 
prior written consent of the Originating Party.

5 — Translations and reproductions of classified in-
formation shall be made according to the following pro-
cedures:

a) The individuals shall hold the appropriate personnel 
security clearance certificates;

b) The translations and the reproductions shall be ma-
rked and placed under the same protection as the original 
classified information;

c) The translations and the number of reproductions shall 
be limited to that required for official purposes;

d) The translations shall bear an appropriate note in 
the language into which it is translated indicating that it 
contains classified information received from the Origi-
nating Party.

6 — Classified information marked as Muito secreto/
Strict secret de importanţă deosebită/Top secret shall be 
translated or reproduced only upon the written permission 
of the competent security authority of the Originating Party, 
in accordance with the respective law in force.

7 — Classified information marked as Muito secreto/
Strict secret de importanţă deosebită/Top secret shall not 
be destroyed and it shall be returned to the Originating 
Party.

8 — For the destruction of classified information ma-
rked as Secreto/Strict secret/Secret and Confidencial/Se-
cret/Confidential prior written consent of the Originating 
Party is required.

9 — In case of a situation that makes it impossible to 
protect and return classified information generated or trans-
mitted according to this Agreement, the classified informa-
tion shall be destroyed immediately. The Receiving Party 
shall notify the Originating Party about the destruction of 
the classified information as soon as possible.

Article 7
Transmission of classified information

1 — Classified information shall be transmitted by di-
plomatic channels, military couriers or other means ap-
proved by the competent security authorities.

2 — If a large consignment containing classified infor-
mation is to be transmitted, the competent security autho-
rities shall mutually agree on the means of transportation, 
the route and security measures for each case.

3 — The exchange of classified information through 
protected information and communication systems shall 
take place in accordance with the security procedures mu-

tually agreed on by the competent security authorities of 
the Parties.

4 — The receiving party shall confirm in writing the 
receipt of the classified information.

Article 8
Release of information

1 — Release of classified information to Third Parties 
or to any public and private entity which holds the natio-
nality of a third state can take place after written consent of 
the competent security authority of the Originating Party, 
which may impose further limitations to the release.

2 — Each Party shall ensure that classified information 
received from the other Party is used for the purpose for 
which such information has been released.

Article 9
Security clearance procedures

1 — Each Party shall recognise the personnel security 
clearance certificates and facility security clearance cer-
tificates issued in accordance with the law in force of the 
other Party.

2 — The competent security authorities shall inform 
each other about any modifications regarding the per-
sonnel security clearance certificates and facility security 
clearance certificates.

3 — On request, the competent security authorities of 
the Parties, taking into account their respective law in force, 
shall assist each other during the clearance procedures of 
their nationals living or facilities located in the territory 
of the other Party, preceding the issue of the personnel 
security clearance certificates and the facility security 
clearance certificates.

Article 10
Classified contracts

1 — In case of classified contracts to be concluded 
and implemented in the territory of one of the Parties, the 
competent security authority of the other Party shall obtain 
prior written assurance that the proposed Contractor holds 
a facility security clearance certificate of an appropriate 
level.

2 — The Contractor commits itself to:

a) Ensure that its premises have adequate conditions 
for the processing of classified information;

b) Have an appropriate facility security clearance cer-
tificate granted to those premises;

c) Have appropriate personnel security clearance cer-
tificates granted to persons who perform functions that 
require access to classified information;

d) Ensure that all persons having access to classified 
information are informed of their responsibility towards 
the protection of classified information, according to the 
law in force;

e) Allow security inspections of its premises by repre-
sentatives of the competent security authorities.

3 — Any Sub -Contractor must fulfill the same security 
obligations as the Contractor.

4 — The competent security authority shall be respon-
sible for the supervision and control of the compliance of 
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the Contractor with the commitments set in paragraph 2 
of this article.

5 — Every classified contract concluded between Con-
tractors of the Parties, under the provisions of this Agre-
ement, shall include an appropriate security aspects letter 
identifying at least the following aspects:

a) Security classification check -list;
b) Procedure for the communication of changes in the 

security classification;
c) Communication channels and means for electromag-

netic transmission;
d) Procedure for the transportation of classified infor-

mation;
e) Authorities competent for the co -ordination of the sa-

feguarding of classified information related to the contract;
f) An obligation to notify any actual or suspected com-

promise of classified information.

6 — A copy of the security aspects letter of any classi-
fied contract shall be forwarded to the competent security 
authority of the Party where the classified contract is to be 
performed in order to allow adequate security supervision 
and control.

7 — The competent security authorities may agree on 
mutual visits in order to analyse the efficiency of the me-
asures adopted by a Contractor for the protection of clas-
sified information involved in a classified contract. Notice 
of the visit shall be provided at least twenty working days 
in advance.

Article 11
Visits

1 — Visits entailing access to classified information by 
nationals from one Party to the other Party are subject to 
prior written authorisation given by the competent security 
authorities or designated security authorities according to 
the respective law in force.

2 — The request for visit shall be submitted through the 
competent security authority of the host Party.

3 — Visits entailing access to classified information 
shall be allowed by one Party to visitors from the other 
Party only if they:

a) Hold appropriate personnel security clearance cer-
tificates; and

b) Have been authorised to receive or to have access to 
classified information on a need -to -know basis, in accor-
dance with the respective law in force.

4 — The competent security authority of the Party 
requesting the visit shall notify the competent security 
authority of the host Party of the planned visit through a 
request for visit, which has to be received at least twenty 
working days in advance.

5 — In urgent cases, the request for visit shall be trans-
mitted at least five working days in advance.

6 — The competent security authority of the Party that 
receives the request for visit shall inform, in due time, the 
competent security authority of the requesting Party about 
the decision.

7 — Visits of individuals from a Third Party entailing 
access to classified information of the Originating Party 
shall only be authorized by a written consent given by the 

competent security authority or designated security autho-
rity in accordance with the respective law in force.

8 — Once the visit has been approved, the competent 
security authority or designated security authority of the 
host Party shall provide a copy of the request for visit to 
the security officer of the establishment, facility or orga-
nisation to be visited.

9 — The validity of the visit authorisation shall not 
exceed twelve months.

10 — For any classified contract the Parties may agree to 
establish lists of authorized persons to make recurring visits. 
Those lists are valid for an initial period of twelve months.

11 — Once those lists have been approved by the Par-
ties, further details of the specific visits shall be directly 
arranged between the appropriate representatives of the 
entities involved, according to the terms and conditions 
agreed upon.

12 — The request for visit shall include:
a) Visitor’s first and last name, place and date of birth, 

nationality, passport or identification card number;
b) Name of the establishment, facility or organisation 

the visitor represents or belongs to;
c) Name and address of the establishment, facility or 

organisation to be visited;
d) Confirmation of the visitor’s personnel security cle-

arance certificate and its validity;
e) Object and purpose of the visit or visits;
f) Expected date and duration of the requested visit 

or visits, and in case of recurring visits, the total period 
covered by the visits should be stated;

g) Name and phone number of the point of contact at 
the establishment, facility or organisation to be visited, 
previous contacts and any other information useful to de-
termine the justification of the visit or visits;

h) The date, signature and stamping of the official seal 
of the competent security authority or of the appropriate 
designated security authority.

Article 12
Breach of security

1 — In case of breach of security related with classified 
information originated by or received from the other Party, 
the competent security authority of the Party where the 
breach of security has occurred shall inform the competent 
security authority of the other Party, as soon as possible, 
and ensure the appropriate investigation.

2 — If a breach of security occurs in a third state, the 
competent security authority of the dispatching Party shall 
take the actions stipulated in paragraph 1 of the present 
article.

3 — The other Party shall, if required, co -operate in 
the investigation.

4 — In any case, the other Party shall be informed, in 
writing, of the results and the conclusions of the investi-
gation, including the reasons for the breach of security, the 
extent of the damage and the respective measures taken 
to limit it.

Article 13
Expenses

Each Party shall bear its own expenses incurred in con-
nection with the application and supervision of all aspects 
of this Agreement.
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Article 14
Settlement of disputes

Any dispute concerning the interpretation or application 
of this Agreement, if not settled by consultations between 
the competent security authorities, shall be settled by ne-
gotiations through diplomatic channels.

Article 15
Entry into force

This Agreement shall enter into force on the thirtieth 
day following the receipt of the last of the notifications, 
in writing and through diplomatic channels, stating that 
all the internal legal procedures of both Parties have been 
fulfilled.

Article 16
Amendments

1 — Both Parties may amend this Agreement on the 
basis of mutual written consent.

2 — The amendments shall enter into force in accor-
dance with the terms specified in article 15 of this Agre-
ement.

Article 17
Duration and termination

1 — This Agreement shall remain in force for an inde-
finite period of time.

2 — Each Party may, at any time, terminate this Agre-
ement.

3 — The termination shall be notified, in writing and 
through diplomatic channels, and shall become effective 
six months after the date of receipt of the respective no-
tification.

4 — Notwithstanding the termination, all Classified 
Information received pursuant to this Agreement shall 
continue to be protected in accordance with the provisions 
set forth herein, until the Originating Party dispenses the 
Receiving Party from this obligation.

Article 18
Registration

After the entry into force of this Agreement, the Party 
in whose territory it was signed shall transmit it for 
registration to the Secretariat of the United Nations, 
according to article 102 of the Charter of the United 
Nations, and shall notify the other Party of the conclusion 
of this proceeding, indicating the respective number of 
registration.

Signed in Bucharest on 14th of May 2008, in two ori-
ginals, each one in the Portuguese, Romanian and En-
glish languages, all texts being equally authentic. In case 
of any divergence of interpretation the english text shall 
prevail.

For the Portuguese Republic:
Alexandre Vassalo, Portuguese Ambassador.
For Romania:
Marius Petrescu, Secretary of State Director General 

of the National Registry Office for Classified Information. 

 MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA, DA 
JUSTIÇA, DA ECONOMIA, DA INOVAÇÃO E DO DE-
SENVOLVIMENTO, DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS, DAS OBRAS 
PÚBLICAS, TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, 
DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL, DA 
SAÚDE E DA CULTURA.

Portaria n.º 191/2010
de 8 de Abril

As condições de trabalho de trabalhadores adminis-
trativos não abrangidos por regulamentação colectiva 
específica são reguladas pela Portaria n.º 736/2006, de 
26 de Julho, publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 143, de 26 de Julho de 2006, e no Boletim do Trabalho 
e Emprego, 1.ª série, n.º 27, de 22 de Julho de 2006, com 
rectificações insertas no Diário da República, 1.ª série, 
n.os 183 e 184, de 21 e de 22 de Setembro de 2006, e no 
Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 37, de 8 de 
Outubro de 2006, alterada pelas Portarias n.os 1636/2007 
e 1548/2008, publicadas, respectivamente, no Diário da 
República, 1.ª série, n.os 251, de 31 de Dezembro de 2007, 
e 252, de 31 de Dezembro de 2008, e no Boletim do Tra-
balho e Emprego, n.os 46, de 15 de Dezembro de 2007, e 
2, de 15 de Janeiro de 2009.

Verificando -se os pressupostos de emissão de portaria de 
condições de trabalho previstos no artigo 517.º do Código 
do Trabalho, concretamente a inexistência de associações 
de empregadores e circunstâncias sociais e económicas que 
o justificam, foi constituída uma comissão técnica incum-
bida de proceder aos estudos preparatórios da actualização 
da regulamentação colectiva, por despacho publicado no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 12, de 29 de Março 
de 2009.

As associações sindicais representadas na comissão téc-
nica pronunciaram -se sobre a actualização das retribuições 
mínimas entre 4 % e 6,2 % (acréscimo médio ponderado) e 
preconizaram maioritariamente a actualização do subsídio 
de refeição para € 4.

Para as retribuições mínimas e o subsídio de refeição, 
a Confederação dos Agricultores de Portugal preconi-
zou actualização de 2,5 %, enquanto a Confederação do 
Comér cio e Serviços de Portugal e a Confederação da 
Indústria Portuguesa sugeriram aumento nulo para as refe-
ridas prestações.

A Federação Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, 
Escritórios e Serviços (FEPCES) sugeriu a criação da 
categoria profissional de operador de call center, de 1.ª e 
2.ª Porém, a Federação não fundamentou a necessidade de 
regulamentação destas categorias profissionais em função 
de características das actividades abrangidas. A argumen-
tação da FEPCES, secundada pelo Sindicato dos Quadros, 
Técnicos Administrativos, Serviços e Novas Tecnologias 
(SITESC), tem por base a falta de regulamentação colec-
tiva de trabalho aplicável àquela categoria profissional. 
A sugestão é contestada pela Confederação do Comércio 
e Serviços de Portugal e pela Confederação da Indústria 
Portuguesa, com fundamento na existência de associações 
de empregadores que representam o sector de actividade 
em que estes profissionais exercem as suas funções.

A sugestão da FEPCES não é acolhida porque, além de 
não se mostrar adequadamente fundamentada, o n.º 1 do ar-
tigo 517.º do Código do Trabalho condiciona a emissão de 
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portaria de condições de trabalho à inexistência de associa-
ção sindical ou de empregadores, o que não se verifica. Com 
efeito, a actividade de prestação de serviços de call center 
é representada por várias associações de empregadores, 
nomeadamente a Associação Portuguesa de Contact Center.

As retribuições mínimas são actualizadas em 2,9 %, 
valor inferior aos aumentos médios ponderados das ta-
belas salariais das convenções colectivas publicadas em 
2008 (3,1 %) e no 1.º semestre de 2009 (3 %). Segundo a 
informação estatística mais recente baseada nos quadros 
de pessoal de 2007, no âmbito desta portaria, os traba-
lhadores de todas as profissões e categorias profissionais 
auferiam retribuições de base em média superiores às da 
presente portaria.

A actualização do subsídio de refeição segue a tendência 
da contratação colectiva de actualizar essa prestação em 
percentagem superior à das retribuições. Não obstante, o 
seu valor continua próximo dos subsídios mais reduzidos 
consagrados nas convenções colectivas.

Tendo em consideração que a generalidade das revi-
sões da presente portaria assegurou a actualização das 
tabelas salariais a partir de 1 de Janeiro de cada ano e que 
esse procedimento é igualmente adoptado em numerosas 
convenções colectivas, a presente portaria estabelece que 
a tabela salarial, o subsídio de refeição e a actualização 
das diuturnidades produzem efeitos desde 1 de Janeiro 
de 2009.

A actualização da portaria tem, no plano social, o efeito 
de uniformizar as condições de trabalho de um conjunto 
significativo de trabalhadores e, no plano económico, pro-
move, na medida do possível, a aproximação das condições 
de concorrência.

Assim, verificando -se circunstâncias sociais e económi-
cas justificativas do regulamento de condições mínimas, 
exigidas pelo artigo 517.º do Código do Trabalho, é con-
veniente promover a sua emissão.

A presente portaria é aplicável no território do con-
tinente, tendo em consideração que a actualização das 
condições de trabalho dos trabalhadores administrativos 
nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira compete 
aos respectivos Governos Regionais.

Foi publicado o aviso relativo ao projecto da presente 
portaria no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 29, de 
8 de Agosto de 2009, ao qual não foi deduzida oposição 
por parte dos interessados.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros da Administração 

Interna, da Justiça, da Economia, da Inovação e do Desen-
volvimento, da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e 
das Pescas, das Obras Públicas, Transportes e Comunica-
ções, do Trabalho e da Solidariedade Social, da Saúde e da 
Cultura, ao abrigo do disposto no artigo 517.º e no n.º 1 do 
artigo 518.º do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração do artigo 11.º e do anexo II

1 — O artigo 11.º da Portaria n.º 736/2006, de 26 de 
Julho, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 11.º
[...]

1 — O trabalhador tem direito a subsídio de refeição 
no valor de € 3,20 por cada dia completo de trabalho.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

2 — O anexo II da Portaria n.º 736/2006, de 26 de Julho, 
sobre retribuições mínimas, passa a ter a redacção cons-
tante do anexo da presente portaria.

Artigo 2.º
Entrada em vigor e eficácia

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 
a sua publicação no Diário da República.

2 — As retribuições mínimas, o subsídio de refeição e 
a actualização das diuturnidades produzem efeitos desde 
1 de Janeiro de 2009.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade podem 
ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor, com 
início no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente 
portaria, correspondendo cada prestação a dois meses de 
retroactividade ou fracção e até ao limite de seis.

O Ministro da Administração Interna, Rui Carlos Pe-
reira, em 26 de Março de 2010. — O Ministro da Justiça, 
Alberto de Sousa Martins, em 24 de Março de 2010. — O 
Ministro da Economia, da Inovação e do Desenvolvimento, 
José António Fonseca Vieira da Silva, em 10 de Março de 
2010. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento 
Rural e das Pescas, António Manuel Soares Serrano, em 
5 de Março de 2010. — O Ministro das Obras Públicas, 
Transportes e Comunicações, António Augusto da Ascen-
ção Mendonça, em 3 de Março de 2010. — A Ministra 
do Trabalho e da Solidariedade Social, Maria Helena dos 
Santos André, em 22 de Dezembro de 2009. — A Ministra 
da Saúde, Ana Maria Teodoro Jorge, em 29 de Dezembro 
de 2009. — A Ministra da Cultura, Maria Gabriela da 
Silveira Ferreira Canavilhas, em 9 de Fevereiro de 2010.

ANEXO II

Retribuições mínimas 

Níveis Profissões e categorias profissionais
Retribuições

mínimas
(euros) 

I Director de serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 951Secretário -geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

II 
Analista de informática  . . . . . . . . . . . . . . . . .

928Contabilista/técnico oficial de contas  . . . . . .
Inspector administrativo   . . . . . . . . . . . . . . . .

Chefe de serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Programador de informática  . . . . . . . . . . . . .
Tesoureiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

III Técnico de apoio jurídico III. . . . . . . . . . . . . . 845Técnico de computador III  . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de contabilidade III . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de estatística III . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de recursos humanos III . . . . . . . . . .

Técnico de apoio jurídico II  . . . . . . . . . . . . . .

IV
Técnico de computador II . . . . . . . . . . . . . . . .

772Técnico de contabilidade II  . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de estatística II  . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de recursos humanos II   . . . . . . . . . .

Chefe de secção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de apoio jurídico I. . . . . . . . . . . . . . .

V Técnico de computador I  . . . . . . . . . . . . . . . . 706
Técnico de contabilidade I . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de estatística I . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de recursos humanos I . . . . . . . . . . .
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Níveis Profissões e categorias profissionais
Retribuições

mínimas
(euros) 

Analista de funções  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Correspondente em línguas estrangeiras  . . . .
Documentalista  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

VI Planeador de informática de 1.ª . . . . . . . . . . . 660
Técnico administrativo. . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de secretariado  . . . . . . . . . . . . . . . . .
Tradutor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Assistente administrativo de 1.ª . . . . . . . . . . .
Caixa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

VII Operador de computador de 1.ª  . . . . . . . . . . . 591
Operador de máquinas auxiliares de 1.ª . . . . .
Planeador de informática de 2.ª   . . . . . . . . . .

Assistente administrativo de 2.ª . . . . . . . . . . .
Assistente de consultório de 1.ª . . . . . . . . . . .
Cobrador de 1.ª. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

VIII Controlador de informática de 1.ª  . . . . . . . . . 543
Operador de computador de 2.ª  . . . . . . . . . . .
Operador de máquinas auxiliares de 2.ª . . . . .
Recepcionista de 1.ª   . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Assistente administrativo de 3.ª . . . . . . . . . . .
Assistente de consultório de 2.ª . . . . . . . . . . .
Cobrador de 2.ª. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

IX Chefe de trabalhadores auxiliares  . . . . . . . . . 502
Controlador de informática de 2.ª  . . . . . . . . .
Operador de tratamento de texto de 1.ª  . . . . .
Recepcionista de 2.ª . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Telefonista de 1.ª . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

 Assistente administrativo de 3.ª (até um ano)
Contínuo de 1.ª. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Guarda de 1.ª  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

X Operador de tratamento de texto de 2.ª  . . . . . 458
Porteiro de 1.ª. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Recepcionista de 2.ª (até quatro meses). . . . .
Telefonista de 2.ª . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Contínuo de 2.ª. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
XI Guarda de 2.ª  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 450

Porteiro de 2.ª. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Trabalhador de limpeza . . . . . . . . . . . . . . . . .

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 192/2010
de 8 de Abril

Pela Portaria n.º 325/2009, de 30 de Março, foi renovada 
a zona de caça municipal de Peroviseu (processo n.º 3155-
-AFN), situada no município do Fundão, e transferida a sua 
gestão para o Clube de Caça e Pesca de Peroviseu e Vales.

Pela Portaria n.º 1140/2007, de 11 de Setembro, foi 
concessionada à Associação de Caça e Pesca da Fatela 
a zona de caça associativa da Fatela (processo n.º 4673-
-AFN), situada no município do Fundão.

Veio a entidade gestora da zona de caça municipal de 
Peroviseu requerer agora a exclusão de vários terrenos e 
simultaneamente a Associação de Caça e Pesca da Fatela 
requerer a sua anexação bem como de outros prédios rús-
ticos à zona de caça associativa da Fatela.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 46.º, conjugado com o disposto nos 

artigos 11.º, 37.º, no n.º 2 do artigo 28.º e na alínea a) do 
artigo 40.º, todos do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a alteração 
do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultado o 
Conselho Cinegético Municipal do Fundão, de acordo com 
a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso 
das competências delegadas pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo despacho 
n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, pelo Se-
cretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento Rural, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Exclusão

São excluídos da zona de caça municipal de Peroviseu 
(processo n.º 3155 -AFN) vários terrenos cinegéticos, sitos 
na freguesia de Fatela, município do Fundão, com a área 
de 11 ha, ficando a mesma com a área total de 369 ha, 
conforme planta anexa a esta portaria e que dela faz parte 
integrante.

Artigo 2.º
Anexação

São anexados à zona de caça associativa da Fatela (pro-
cesso n.º 4673 -AFN) vários prédios rústicos, sitos na fre-
guesia de Fatela, município do Fundão, com a área de 111 ha, 
ficando a mesma com a área total de 803 ha, conforme 
planta anexa a esta portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

A anexação produz efeitos, relativamente a terceiros, 
com a instalação da respectiva sinalização.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 25 de Março de 
2010. 
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 Portaria n.º 193/2010
de 8 de Abril

O Regulamento da Pesca por Arte de Armadilha, apro-
vado pela Portaria n.º 1102 -D/2000, de 22 de Novembro, na 
última redacção que lhe foi dada pela Portaria n.º 447/2009, 
de 28 de Abril, estipula, na alínea b) do seu artigo 8.º, que 
as embarcações com mais de 9 m de comprimento de fora a 
fora (cff), só podem calar armadilhas para além de 1 milha 
de distância à linha de costa.

Esta norma sofreu, para os anos de 2008 e 2009, uma 
derrogação, nos termos, respectivamente, da Portaria 
n.º 249/2008, de 27 de Março, e do artigo 4.º da Porta-
ria n.º 447/2009, de 28 de Abril, permitindo que, entre o 
paralelo de Pedrógão (39.º 55’ 04’’ N) e o meridiano que 
passa pela foz do rio Guadiana, as embarcações com mais 
de 9 m de fora a fora pudessem calar armadilhas a partir 
das 0,5 milhas de distância à linha de costa.

Mantendo -se os pressupostos que levaram àquela der-
rogação, adopta -se, pela presente portaria, a mesma per-
missão, para o ano de 2010.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, ao abrigo do disposto 
no artigo 49.º do Decreto Regulamentar n.º 43/87, de 17 de 
Julho, na redacção do Decreto Regulamentar n.º 7/2000, 
de 30 de Maio, o seguinte:

Artigo 1.º

Em derrogação do disposto na alínea b) do artigo 8.º do 
Regulamento da Pesca por Arte de Armadilha, aprovado 
pela Portaria n.º 1102 -D/2002, de 22 de Dezembro, alterada 
pela Portaria n.º 419 -A/2001, de 18 de Abril, pela Portaria 
n.º 280/2002, de 15 de Março, pela Portaria n.º 389/2002, 
de 11 de Abril, pela Portaria n.º 407/2004, de 22 de Abril, 
e pela Portaria n.º 447/2009, de 28 de Abril, as embarca-
ções com mais de 9 m de comprimento de fora a fora (cff) 
podem calar armadilhas de gaiola para além das 0,5 mi-
lhas de distância à costa, no período entre 1 de Março e 

30 de Setembro de 2010, desde o paralelo de Pedrógão 
(39.º 55’ 04’’ N) até ao limite do mar territorial a este.

Artigo 2.º
A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 

da sua publicação e produz efeitos à data de 1 de Março 
2010.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado 
das Pescas e Agricultura, em 25 de Março de 2010. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.º 30/2010
de 8 de Abril

O presente decreto -lei procede à alteração do regime 
jurídico do comércio de licenças de emissão de gases com 
efeito de estufa, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 233/2004, 
de 14 de Dezembro.

O regime jurídico do comércio de licenças de emissão 
de gases com efeito de estufa foi aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 233/2004, de 14 de Dezembro, e posteriormente 
alterado pelos Decretos -Leis n.os 243 -A/2004, de 31 de 
Dezembro, 230/2005, de 29 de Dezembro, 72/2006, de 
24 de Março, e 154/2009, de 6 de Julho, o qual procedeu 
à transposição para a ordem jurídica interna da Directiva 
n.º 2003/87/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
13 de Outubro, alterada pela Directiva n.º 2004/101/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de Outubro.

O comércio de licenças de emissão de gases com efeito 
de estufa constitui o primeiro instrumento de mercado 
intracomunitário de regulação das emissões de gases com 
efeito de estufa, contribuindo para a redução destas emis-
sões nos sectores por ele abrangidos.

Este instrumento aplica -se ao sector energético e a secto-
res energeticamente intensivos, que representam sensivel-
mente quase metade das emissões de gases com efeito de 
estufa ao nível europeu, designadamente produção e trans-
formação de metais ferrosos, cimento, cal, indústria vidreira, 
cerâmica e produção de pasta de papel, papel e cartão.

A partir de 2012, o comércio de emissões passará a 
abranger o sector da aviação e a partir de 2013 alargará o 
seu âmbito a outros sectores industriais e a novos gases 
com efeito de estufa, designadamente os perfluorocarbo-
netos e o óxido nitroso.

Com o comércio de emissões, é estabelecido um limite 
de emissões por operador correspondente à quantidade de 
licenças de emissão que lhe são atribuídas. Caso este limite 
seja excedido, deve o operador proceder à compensação 
do montante em falta através da compra das licenças pelas 
emissões excedentárias. Caso o operador tenha um nível 
de emissões menor do que o montante de licenças que lhe 
foi atribuído, pode vender o excedente de licenças.

Como resulta do artigo 36.º do referido diploma, o 
regi me jurídico em causa versa sobre uma realidade dinâ-
mica susceptível de sucessivas alterações essencialmente 
em resultado dos progressos obtidos na monitorização das 
emissões de gases com efeito de estufa e à luz da evolução 
do contexto comunitário. Ora, é precisamente neste quadro 
que, em virtude da publicação da Directiva n.º 2009/29/CE, 
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do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Abril, a 
qual veio alterar a Directiva n.º 2003/87/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 13 de Outubro, se torna necessá-
rio alterar o Decreto -Lei n.º 233/2004, de 14 de Dezembro.

Contudo, importa sublinhar que a Directiva 
n.º 2009/29/CE estabelece diferentes prazos de transpo-
sição para as obrigações nela estabelecidas, verificando-
-se, quanto às obrigações resultantes dos n.os 10 e 13 do 
seu artigo 1.º — as quais, genericamente, visam alargar o 
âmbito de aplicação do regime comunitário de comércio 
de licenças de emissão de gases com efeito de estufa e 
clarificar obrigações de prestação de informação pelos 
operadores —, que as mesmas se aplicam a partir de 2010, 
sem prejuízo da necessidade de, dentro do prazo estabele-
cido na referida directiva, se proceder à transposição das 
restantes disposições nela contidas.

Assim, o presente decreto -lei estabelece obrigações 
de prestação de informação para os operadores de insta-
lações que, a partir de 2013, passam a estar abrangidos 
pelo regi me do comércio europeu de licenças de emissão, 
quer por desenvolverem actividades que passam a estar 
incluídas no referido regime quer por força da aplicação 
dos novos limiares de abrangência.

Por último, e no que respeita aos operadores das insta-
lações actualmente abrangidas pelo regime do comércio 
europeu de licenças de emissão, estabelecem -se obrigações 
relativas ao fornecimento de dados a transmitir à Agência 
Portuguesa do Ambiente.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio da Região 
Autónoma da Madeira.

Foi promovida a audição dos órgãos de governo próprio 
da Região Autónoma dos Açores.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 233/2004, de 14 de Dezembro

Os artigos 1.º, 3.º, 4.º, 22.º, 23.º e 26.º do Decreto -Lei 
n.º 233/2004, de 14 de Dezembro, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 243 -A/2004, de 31 de Dezembro, 230/2005, de 
29 de Dezembro, 72/2006, de 24 de Março, e 154/2009, 
de 6 de Julho, passam a ter a seguinte redacção.

«Artigo 1.º
[…]

O presente decreto -lei transpõe para a ordem jurídica 
nacional a Directiva n.º 2003/87/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 13 de Outubro, relativa à 
criação de um regime de comércio de licenças de emis-
são de gases com efeito de estufa na Comunidade e que 
altera a Directiva n.º 96/61/CE, do Conselho, alterada 
pela Directiva n.º 2004/101/CE, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 27 de Outubro, no que diz respeito 
aos mecanismos baseados em projectos do Protocolo 
de Quioto, bem como os n.os 10 e 13 do artigo 1.º da 
Directiva n.º 2009/29/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de Abril.

Artigo 3.º
[…]

1 — Sem prejuízo do disposto no regime jurídico 
da prevenção e controlo integrados da poluição, apro-

vado pelo Decreto -Lei n.º 173/2008, de 26 de Agosto, o 
presente decreto -lei aplica -se às emissões provenientes 
das actividades constantes dos anexos I e VI do pre-
sente decreto -lei, do qual fazem parte integrante, e aos 
gases com efeito de estufa identificados nos referidos 
anexos.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 4.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
o) Preparar, publicar e apresentar à Comissão Euro-

peia, até 30 de Setembro de 2011, a lista das instalações 
que, no território nacional, são abrangidas pelo regime 
de comércio europeu de licenças de emissão a partir 
de 1 de Janeiro de 2013, e das licenças de emissão que 
venham a ser atribuídas, a título gratuito, às referidas 
instalações.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — As decisões adoptadas ao abrigo das alíneas d), 

f), j) e o) do n.º 1 carecem de parecer da Direcção -Geral 
de Energia e Geologia (DGEG).

Artigo 22.º
[…]

1 — Os operadores de instalações que desenvolvam 
qualquer actividade constante do anexo I e de que resul-
tem emissões de gases com efeito de estufa monitorizam 
e comunicam as respectivas emissões de acordo com 
as orientações gerais e as orientações específicas para 
cada actividade fixadas em conformidade com a Decisão 
da Comissão n.º 2007/589/CE, de 18 de Julho, alterada 
pela Decisão da Comissão n.º 2009/73/CE, de 17 de 
Dezembro de 2008.

2 — A metodologia de monitorização de emissões 
aplicável a cada instalação é fixada no respectivo título 
de emissão de gases com efeito de estufa, podendo ser 
alterada pela APA nos termos previstos na Decisão da 
Comissão n.º 2007/589/CE, de 18 de Julho, alterada 
pela Decisão da Comissão n.º 2009/73/CE, de 17 de 
Dezembro de 2008.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 23.º
[…]

1 — O relatório de emissões da instalação apresen-
tado pelo operador, nos termos do n.º 3 do artigo 22.º, 
é verificado por verificadores independentes, em con-
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formidade com os critérios estabelecidos no anexo V 
e nos termos do Regulamento (CE) n.º 2216/2004, de 
21 de Dezembro, que acedem ao Registo Português 
de Licenças de Emissão e introduzem directamente os 
dados nos termos do regulamento referido.

2 — Os dados de emissões apresentados pelo ope-
rador, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 22.º -A, são 
verificados por verificadores independentes, em con-
formidade com as regras definidas para o período de 
2008 -2012, no que respeita à verificação.

3 — (Anterior n.º 2.)
4 — (Anterior n.º 3.)
5 — (Anterior n.º 4.)
6 — (Anterior n.º 5.)
7 — (Anterior n.º 6.)

Artigo 26.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) Violação da obrigação de submissão dos dados 

de emissões verificadas e dos dados de actividade, nos 
termos dos n.os 1 a 3 do artigo 22.º -A.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 2.º
Aditamento ao Decreto -Lei n.º 233/2004, de 14 de Dezembro

É aditado ao Decreto -Lei n.º 233/2004, de 14 de De-
zembro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 243 -A/2004, de 
31 de Dezembro, 230/2005, de 29 de Dezembro, 72/2006, 
de 24 de Março, e 154/2009, de 6 de Julho, o artigo 22.º -A, 
com a seguinte redacção:

«Artigo 22.º -A
Dever de informação das instalações abrangidas

a partir de 1 de Janeiro de 2013

1 — Os operadores das instalações que desenvolvam 
as actividades constantes do anexo VI do presente decreto-
-lei incluídas no regime comunitário apenas a partir de 
2013 ou que, em virtude da aplicação dos critérios defi-
nidos no referido anexo, passem a estar abrangidos pelo 
regime comunitário a partir de 2013 devem apresentar 
à APA, até 30 de Abril de 2010, dados de emissões cor-
respondentes aos anos de 2005 a 2008 e dados da sua 
actividade, preferencialmente em formato electrónico.

2 — Os operadores das instalações que desenvol-
vam as actividades constantes do anexo I do presente 
decreto -lei incluídas no regime comunitário no período 
de 2008 -2012 devem apresentar à APA, até 31 de De-
zembro de 2010, dados de emissões correspondentes 
aos anos de 2005 a 2007, preferencialmente em formato 
electrónico.

3 — Os dados de emissões referidos nos n.os 1 
e 2 devem ter em conta a Decisão da Comissão 
n.º 2007/589/CE, de 18 de Julho, alterada pela Deci-

são da Comissão n.º 2009/73/CE, de 17 de Dezembro 
de 2008, e ser submetidos a um processo de verificação 
de acordo com o procedimento estabelecido no n.º 2 
do artigo 23.º

4 — Para efeitos de submissão dos dados de activi-
dade referidos no n.º 1 devem ser preenchidos os formu-
lários A e B do pedido de título de emissão de gases com 
efeito de estufa, constantes da Portaria n.º 698/2008, 
de 29 de Julho.

5 — Os operadores referidos nos n.os 1 e 2 que já te-
nham sido abrangidos pelo comércio europeu de licenças 
de emissão nos períodos de 2005 -2007 ou 2008 -2012 
estão dispensados de fornecer os dados de emissões 
referidos nos n.os 1 e 2 relativos aos anos exigidos que 
já tenham sido reportados à APA.

6 — O disposto no presente artigo não é aplicável 
às instalações que utilizem exclusivamente biomassa, 
as quais incluem as unidades a biomassa que utilizam 
combustíveis fósseis apenas durante o arranque e a 
paragem da unidade.»

Artigo 3.º
Aditamento do anexo VI ao Decreto -Lei 

n.º 233/2004, de 14 de Dezembro

É aditado ao Decreto -Lei n.º 233/2004, de 14 de Dezem-
bro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 243 -A/2004, de 31 
de Dezembro, 230/2005, de 29 de Dezembro, 72/2006, de 
24 de Março, e 154/2009, de 6 de Julho, o anexo VI, com 
a redacção constante do anexo ao presente decreto -lei, do 
qual faz parte integrante.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 18 de 
Fevereiro de 2010. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Luís Filipe Marques Amado — Alberto de Sousa 
Martins — José António Fonseca Vieira da Silva — Dulce 
dos Prazeres Fidalgo Álvaro Pássaro.

Promulgado em 29 de Março de 2010.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 30 de Março de 2010.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa.

ANEXO

(a que se refere o artigo 3.º)

ANEXO VI

Actividades do regime CELE abrangidas
a partir de 1 de Janeiro de 2013

(a que se refere o n.º 1 do artigo 22.º -A) 

Actividades Gases com efeito de estufa

Combustão de combustíveis em instalações com 
uma potência térmica nominal total superior 
a 20 MW (excepto em instalações de inci-
neração de resíduos perigosos ou resíduos 
urbanos).

Dióxido de carbono.

Refinação de óleos minerais  . . . . . . . . . . . . . . Dióxido de carbono.
Produção de coque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Dióxido de carbono.



1156  Diário da República, 1.ª série — N.º 68 — 8 de Abril de 2010 

Actividades Gases com efeito de estufa

Instalações de ustulação ou sinterização de miné-
rio metálico (incluindo de minério sulfurado), 
incluindo peletização.

Dióxido de carbono.

Produção de gusa ou aço (fusão primária ou se-
cundária), incluindo vazamento contínuo, com 
uma capacidade superior a 2,5 t por hora.

Dióxido de carbono.

Produção ou transformação de metais ferrosos 
(incluindo ligas de ferro) quando são ex-
ploradas unidades de combustão com uma 
potência térmica nominal total superior a 
20 MW. A  transformação inclui, nomeada-
mente, laminadores, reaquecedores, fornos de 
recozimento, ferrarias, fundições, unidades de 
revestimento e de decapagem.

Dióxido de carbono.

Produção de alumínio primário  . . . . . . . . . . . . Dióxido de carbono 
e perfluorocarbo-
netos.

Produção de alumínio secundário quando são 
exploradas unidades de combustão com uma 
potência térmica nominal total superior a 
20 MW.

Dióxido de carbono.

Produção ou transformação de metais não fer-
rosos, incluindo produção de ligas, refinação, 
moldagem em fundição, etc., quando são ex-
ploradas unidades de combustão com uma 
potência térmica nominal total (incluindo 
combustíveis utilizados como agentes redu-
tores) superior a 20 MW.

Dióxido de carbono.

Produção de clinker em fornos rotativos com 
uma capacidade de produção superior a 500 t 
por dia, ou noutros tipos de fornos com uma 
capacidade de produção superior a 50 t por 
dia.

Dióxido de carbono.

Produção de cal ou calcinação de dolomite e 
magnesite em fornos rotativos ou noutros 
tipos de fornos com uma capacidade de pro-
dução superior a 50 t por dia.

Dióxido de carbono.

Produção de vidro, incluindo fibras de vidro, 
com uma capacidade de fusão superior a 20 t 
por dia.

Dióxido de carbono.

Fabrico de produtos cerâmicos por cozedura, 
nomeadamente telhas, tijolos refractários, 
ladrilhos, produtos de grés ou porcelanas, 
com uma capacidade de produção superior 
a 75 t por dia.

Dióxido de carbono.

Fabrico de material isolante de lã mineral utili-
zando vidro, rocha ou escória com uma capa-
cidade de fusão superior a 20 t por dia.

Dióxido de carbono.

Secagem ou calcinação de gipsita ou produ-
ção de placas de gesso e outros produtos de 
gipsita, quando são exploradas unidades de 
combustão com uma potência térmica nomi-
nal total superior a 20 MW.

Dióxido de carbono.

Fabrico de pasta de papel a partir de madeira ou 
de outras substâncias fibrosas.

Dióxido de carbono.

Fabrico de papel ou cartão com uma capacidade 
de produção superior a 20 t por dia.

Dióxido de carbono.

Produção de negro de fumo com carbonização 
de substâncias orgânicas, como os resíduos 
de óleos, alcatrões, craqueamento (craker) e 
destilação, quando são exploradas unidades 
de combustão com uma potência térmica no-
minal total superior a 20 MW.

Dióxido de carbono.

Produção de ácido nítrico. . . . . . . . . . . . . . . . . Dióxido de carbono e 
óxido nitroso.

Produção de ácido adípico . . . . . . . . . . . . . . . . Dióxido de carbono e 
óxido nitroso.

Produção de glioxal e ácido glioxílico. . . . . . . Dióxido de carbono e 
óxido nitroso.

Produção de amoníaco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Dióxido de carbono.
Produção de produtos químicos orgânicos a gra-

nel  por craqueamento, reformação, oxidação 
parcial ou completa ou processos similares, 
com uma capacidade de produção superior a 
100 t por dia.

Dióxido de carbono.

Actividades Gases com efeito de estufa

Produção de hidrogénio (H
2
) e gás de síntese por 

reformação ou oxidação parcial com uma capa-
cidade de produção superior a 25 t por dia.

Dióxido de carbono.

Produção de carbonato de sódio anidro (Na
2
CO

3
) 

e bicarbonato de sódio (NaHCO3).
Dióxido de carbono.

Captura de gases com efeito de estufa provenien-
tes de instalações abrangidas pela presente 
directiva para fins de transporte e armaze-
namento geológico num local de armaze-
namento permitido ao abrigo da Directiva 
n.º 2009/31/CE.

Dióxido de carbono.

Transporte de gases com efeito de estufa por 
condutas para armazenamento geológico num 
local de armazenamento permitido ao abrigo 
da Directiva n.º 2009/31/CE.

Dióxido de carbono.

Armazenamento geológico de gases com efeito 
de estufa num local de armazenamento permi-
tido ao abrigo da Directiva n.º 2009/31/CE.

Dióxido de carbono.

 1 — Os limiares de abrangência mencionados no quadro 
anterior referem -se, de um modo geral, a capacidades de 
produção ou a produtos.

2 — Se o mesmo operador exercer várias actividades 
da mesma rubrica na mesma instalação ou no mesmo sítio, 
as capacidades dessas actividades devem ser adicionadas.

3 — Quando se procede ao cálculo da potência tér-
mica nominal total de uma instalação para determinar a 
inclusão da instalação no regime comunitário, deve ser 
considerada a soma da potência térmica nominal de todas 
as unidades técnicas de combustão que fazem parte da 
mesma instalação.

4 — As unidades técnicas referidas no número anterior 
incluem todo o tipo de caldeiras, queimadores, turbinas, 
aquecedores, fornos de recozimento, incineradoras, cal-
cinadores, fornos, fogões, secadores, motores, células de 
combustível, unidades químicas de combustão, motores 
de queima de gases e unidades de pós -combustão térmica 
ou catalítica.

5 — Para efeitos do cálculo referido no n.º 3 não são 
tidas em conta as unidades técnicas com uma potência 
térmica nominal inferior a 3 MW e as unidades técnicas 
que utilizam exclusivamente biomassa.

6 — Se uma instalação desenvolve uma actividade em 
que o limiar de abrangência não é expresso como potência 
térmica nominal total, o limiar dessa actividade terá prio-
ridade na decisão sobre a inclusão no regime comunitário 
de licenças de emissão.

7 — Quando o limiar de capacidade das actividades 
constantes do presente anexo é ultrapassado numa ins-
talação, todas as unidades dessa instalação em que são 
queimados combustíveis, à excepção das unidades técnicas 
de incineração de resíduos perigosos ou resíduos urbanos, 
devem ser incluídas no título de emissão de gases com 
efeito de estufa. 

 Portaria n.º 194/2010

de 8 de Abril

O Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de Setembro, estabelece 
as normas e os critérios para a delimitação de perímetros 
de protecção de captações de águas subterrâneas destinadas 
ao abastecimento público, com a finalidade de proteger a 
qualidade das águas dessas captações.
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Os perímetros de protecção visam prevenir, reduzir e 
controlar a poluição das águas subterrâneas (por infiltração 
de águas pluviais lixiviantes e de águas excedentes de rega 
e de lavagens), potenciar os processos naturais de diluição 
e de autodepuração, prevenir, reduzir e controlar as descar-
gas acidentais de poluentes e, por último, proporcionar a 
criação de sistemas de aviso e alerta para a protecção dos 
sistemas de abastecimento de água.

Todas as captações de água subterrânea destinadas ao 
abastecimento público de água para consumo humano, 
e a delimitação dos respectivos perímetros de protecção, 
estão sujeitas às regras estabelecidas no mencionado 
Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de Setembro, bem como ao 
disposto no artigo 43.º da Lei da Água (Lei n.º 58/2005, 
de 29 de Dezembro) e na Portaria n.º 702/2009, de 6 de 
Julho.

Na sequência de uma proposta da Câmara Municipal de 
Oliveira de Frades, a Administração da Região Hidrográ-
fica (ARH) do Centro, I. P., ao abrigo do n.º 2 do artigo 4.º 
do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de Setembro, elaborou 
a proposta de delimitação e respectivos condicionamen-
tos dos perímetros de protecção de 19 captações de água 
subterrânea que abastecem fontanários do concelho de 
Oliveira de Frades.

Compete, agora, ao Governo aprovar as referidas zonas 
de protecção.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-

-Lei n.º 382/99, de 22 de Setembro, na redacção dada 
pelo Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de Maio, manda 
o Governo, pela Ministra do Ambiente e do Ordenamento 
do Território, o seguinte:

Artigo 1.º
Delimitação do perímetro de protecção das captações

que abastecem fontanários
do concelho de Oliveira de Frades

É aprovada a delimitação dos perímetros de protecção 
das 19 captações de água subterrânea, localizadas em 
áreas florestais do concelho de Oliveira de Frades, as 
quais constituem a origem de água de fontanários do 
município e que consistem em 18 nascentes e 1 furo 
vertical que captam água de formações pertencentes ao 
Maciço Antigo.

Artigo 2.º
Zona de protecção imediata

1 — A zona de protecção imediata respeitante aos perí-
metros de protecção mencionados no artigo anterior corres-
ponde à área da superfície do terreno com um raio de 20 m, 
com centro em cada uma das captações cujas coordenadas 
são apresentadas no anexo à presente portaria, que dela 
faz parte integrante.

2 — É interdita qualquer instalação ou actividade na 
zona de protecção imediata a que se refere o número 
anterior, com excepção das que tenham por objectivo a 
conservação, manutenção e melhor exploração da capta-
ção, devendo o terreno nesta zona ser vedado e mantido 
limpo de quaisquer resíduos, produtos ou líquidos que 
possam provocar infiltração de substâncias indesejáveis 
para a qualidade da água da captação, nos termos do 
n.º 1 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de 
Setembro.

Artigo 3.º
Zona de protecção intermédia e zona de protecção alargada

Os perímetros de protecção das captações referidas 
no artigo 1.º não incluem a zona de protecção intermédia 
e a zona de protecção alargada, nos termos do n.º 5 do 
artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de Setembro.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

A Ministra do Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio, Dulce dos Prazeres Fidalgo Álvaro Pássaro, em 25 
de Março de 2010.

ANEXO

Coordenadas das captações 

Captação

Coordenadas

M (m) P (m)

Nascente de Alagoa — Ribeiradio   . . . . . . . 185 370 415 411
Nascente do Areal — Arca   . . . . . . . . . . . . . 192 840 406 093
Nascente do Ladário — Arcozelo das Maias 187 142 414 891
Nascente de Cunhedo — Oliveira de Frades 196 392 419 882
Nascente de Covelo — Arca . . . . . . . . . . . . 191 990 405 386
Nascente de Cadavais — Arcozelo das Maias 187 536 420 243
Nascente de Borralhais — Arcozelo das Maias 187 348 415 866
Furo de Espindelo — Ribeiradio   . . . . . . . . 183 949 418 198
Nascente de Lameiro Longo — Ribeiradio 186 367 415 177
Captação de Monte Teso — Varzielas   . . . . 197 364 403 311
Nascente de Parada — Ribeiradio   . . . . . . . 184 100 416 416
Nascente de Paredes — Ribeiradio . . . . . . . 184 225 415 897
Nascente de Passos — Ribeiradio . . . . . . . . 184 279 416 788
Nascente de Destriz e Ribança — Destriz 187 397 408 747
Nascente de Silvares — Destriz   . . . . . . . . . 188 378 408 016
Nascente de Soma — Ribeiradio   . . . . . . . . 185 810 417 054
Nascente de Soutinho — Arcozelo das Maias 186 597 416 499
Nascente de Souto Maior — Ribeiradio . . . 185 100 417 199
Nascente da Várzea — Reigoso   . . . . . . . . . 187 748 414 467

 Nota. — As coordenadas indicadas são coordenadas rectangulares 
planas no sistema Hayford Gauss — Datum Lisboa. 

 Portaria n.º 195/2010
de 8 de Abril

O Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de Setembro, estabelece 
as normas e os critérios para a delimitação de perímetros 
de protecção de captações de águas subterrâneas destinadas 
ao abastecimento público, com a finalidade de proteger a 
qualidade das águas dessas captações.

Os perímetros de protecção visam prevenir, reduzir e 
controlar a poluição das águas subterrâneas (por infiltração 
de águas pluviais lixiviantes e de águas excedentes de rega 
e de lavagens), potenciar os processos naturais de diluição 
e de auto depuração, prevenir, reduzir e controlar as des-
cargas acidentais de poluentes e, por último, proporcionar 
a criação de sistemas de aviso e alerta para a protecção dos 
sistemas de abastecimento de água.

Todas as captações de água subterrânea destinadas ao 
abastecimento público de água para consumo humano, e a 
delimitação dos respectivos perímetros de protecção, estão 
sujeitas às regras estabelecidas no mencionado Decreto -Lei 
n.º 382/99, de 22 de Setembro, bem como ao disposto no 
artigo 43.º da Lei da Água (Lei n.º 58/2005, de 29 de De-
zembro), e na Portaria n.º 702/2009, de 6 de Julho.
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Na sequência de uma proposta da entidade gestora Ino-
va — Empresa de Desenvolvimento Económico e Social de 
Cantanhede, E. E. M., a Administração da Região Hidrográ-
fica (ARH) do Centro, I. P., ao abrigo do n.º 2 do artigo 4.º 
do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de Setembro, elaborou 
uma proposta de delimitação e respectivos condicionamen-
tos do perímetro de protecção para as captações designa-
das por Olhos da Fervença, no concelho de Cantanhede.

Compete, agora, ao Governo aprovar as referidas zonas 
de protecção.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-

-Lei n.º 382/99, de 22 de Setembro, na redacção dada pelo 
Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de Maio, manda o Go-
verno, pela Ministra do Ambiente e do Ordenamento do 
Território, o seguinte:

Artigo 1.º
Delimitação do perímetro de protecção 
das captações dos Olhos de Fervença

É aprovada a delimitação do perímetro de protecção 
de três poços situados junto à exsurgência designada de 
Olhos de Fervença, localizada na povoação de mesmo 
nome, na freguesia de Cadima, concelho de Cantanhede, 
correspondentes a três captações que, no seu conjunto, 
são designadas por captações dos Olhos da Fervença, nos 
termos dos artigos seguintes.

Artigo 2.º
Zona de protecção imediata

1 — A zona de protecção imediata respeitante ao perí-
metro de protecção mencionado no artigo anterior corres-
ponde à área da superfície do terreno contida no interior do 
traçado resultante da intersecção de três círculos de 60 m 
de raio, com o centro em cada uma das captações, cujas 
coordenadas são apresentadas como captações 1, 2 e 3 no 
anexo I à presente portaria, que dela faz parte integrante.

2 — É interdita qualquer instalação ou actividade na 
zona de protecção imediata a que se refere o número an-
terior, com excepção das que têm por objectivo a con-
servação, manutenção e melhor exploração da captação, 
devendo o terreno nesta zona ser vedado e mantido limpo 
de quaisquer resíduos, produtos ou líquidos que possam 
provocar infiltração de substâncias indesejáveis para a 
qualidade da água da captação, nos termos do n.º 1 do 
artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de Setembro.

Artigo 3.º
Zona de protecção intermédia

1 — A zona de protecção intermédia respeitante ao perí-
metro de protecção mencionado no artigo 1.º corresponde 
à área da superfície do terreno delimitada por um círculo 
com o raio de 1500 m com centro na captação 2 e recortada 
a Norte pela poligonal da zona de protecção alargada, nos 
seus vértices 1, 2, 3, 4, 5, 28, 29 e 30, conforme coorde-
nadas apresentadas e representadas no anexo II à presente 
portaria, que dela faz parte integrante.

2 — Na zona de protecção intermédia a que se refere o 
número anterior são interditas, nos termos dos n.os 2 e 3 do 
artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de Setembro, 
as seguintes actividades e instalações:

a) Infra -estruturas aeronáuticas;
b) Oficinas e estações de serviço de automóveis;
c) Depósitos de materiais radioactivos, de hidrocarbo-

netos e de resíduos perigosos;

d) Postos de abastecimento e áreas de serviço de com-
bustíveis;

e) Canalização de produtos tóxicos;
f) Lixeiras e aterros sanitários, incluindo quaisquer tipo 

de aterros para resíduos perigosos, não perigosos ou inertes;
g) Pedreiras e explorações mineiras, bem como quais-

quer indústrias extractivas;
h) Depósitos de sucata;
i) Estações de tratamento de águas residuais;
j) Cemitérios;
l) Aplicação de pesticidas móveis e persistentes na água 

ou que possam formar substâncias tóxicas, persistentes ou 
bioacumuláveis;

m) Construção de novas fossas em áreas urbanas ser-
vidas por rede de saneamento, devendo as existentes ser 
desactivadas;

n) Lagos e quaisquer obras ou escavações destinadas à 
recolha e armazenamento de água ou de quaisquer outras 
substâncias susceptíveis de se infiltrarem;

o) Novas sondagens para captação de água subterrânea, 
excepto as que se destinarem ao abastecimento público 
e todas as captações de água subterrânea existentes que 
forem desactivadas têm que ser cimentadas.

3 — Na zona de protecção intermédia a que se refere o 
n.º 1 são condicionadas, nos termos do n.º 2 do artigo 6.º do 
Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de Setembro, ficando sujeitas 
a parecer prévio vinculativo da ARH do Centro, I. P., as 
seguintes actividades e instalações:

a) Pastorícia;
b) Práticas agrícolas que utilizem correctivos orgânicos, 

produtos fitofarmacêuticos e ou adubos azotados;
c) Instalação de actividades pecuárias;
d) Instalação de novos estabelecimentos industriais;
e) A construção de novas edificações, espaços destina-

dos a práticas desportivas, parques de campismo, estradas 
e estações elevatórias de águas residuais;

f) A construção de novas fossas em áreas não urbanas 
ou urbanas não servidas por rede de saneamento;

g) Transporte de hidrocarbonetos, de materiais radio-
activos ou de outras substâncias perigosas.

Artigo 4.º
Zona de protecção alargada

1 — A zona de protecção alargada respeitante ao perí-
metro de protecção mencionado no artigo 1.º corresponde à 
área da superfície do terreno exterior à zona de protecção in-
termédia e definida pela poligonal que contem os vértices 1 
a 30, cujas coordenadas são apresentadas e representadas 
no anexo II à presente portaria, que dela faz parte integrante.

2 — Na zona de protecção alargada referida no número 
anterior são interditas, nos termos dos n.os 4 e 5 do artigo 6.º 
do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de Setembro, as seguintes 
actividades e instalações:

a) Depósitos de materiais radioactivos, de hidrocarbo-
netos e de resíduos perigosos;

b) Canalização de produtos tóxicos;
c) Refinarias e industrias químicas;
d) Lixeiras e aterros sanitários, incluindo quaisquer tipo 

de aterros para resíduos perigosos, não perigosos ou inertes;
e) Pedreiras e explorações mineiras, bem como quais-

quer indústrias extractivas;
f) Depósitos de sucata;
g) Infra -estruturas aeronáuticas;
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h) Construção de novas fossas em áreas urbanas ser-
vidas por rede de saneamento, devendo as existentes ser 
desactivadas;

i) Construção de estações de tratamento de águas residuais;
j) Aplicação de pesticidas móveis e persistentes na água 

ou que possam formar substâncias tóxicas, persistentes ou 
bioacumuláveis.

3 — Na zona de protecção alargada referida no n.º 1 
são condicionadas, nos termos do n.º 4 do artigo 6.º do 
Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de Setembro, ficando sujeitas 
a parecer prévio vinculativo da ARH do Centro, I. P., as 
seguintes actividades e instalações:

a) Lagos e quaisquer obras ou escavações destinadas à 
recolha e armazenamento de água ou de quaisquer outras 
substâncias susceptíveis de se infiltrarem;

b) A execução de quaisquer novas sondagens para captação 
de água subterrânea, devendo ser cimentadas todas as capta-
ções de água subterrânea existentes que forem desactivadas;

c) Pedreiras e explorações mineiras, bem como quais-
quer indústrias extractivas;

d) Cemitérios;
e) Novos postos de abastecimento e áreas de serviço 

de combustíveis;
f) Oficinas e estações de serviço de automóveis;
g) A construção de novas fossas em áreas não urbanas 

ou urbanas não servidas por rede de saneamento.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

A Ministra do Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio, Dulce dos Prazeres Fidalgo Álvaro Pássaro, em 25 
de Março de 2010.

ANEXO I

Coordenadas das captações 

Captação M (m) P (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 152226 375645 
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 152236 375625 
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 152247 375600 

 ANEXO II

Zona de protecção alargada 

Vértice M (m) P (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 151684.19 376189.68 
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 152015.02 376208.15 
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 152763.28 376017.12 
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 153147.82 376063.44 
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 153660.09 375997.26 
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 154068.33 375934.18 
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 155808.22 375409.47 
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 156040.58 375093.25 
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 156087.30 374748.79 
10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 155854.48 374166.62 
11  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 156095.17 373848.65 
12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 157072.01 373333.09 
13 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 157159.36 372363.70 
14 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 155729.56 370139.41 

Vértice M (m) P (m)

15 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 155661.84 370206.61 
16 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 154611.09 370194.72 
17 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 153654.86 370309.44
18 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 153222.10 370468.92 
19 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 152870.90 370501.94 
20 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 152411.07 370728.22 
21 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 151853.75 370813.16 
22 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 151094.45 370848.21 
23 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150605.02 370915.95 
24 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149867.33 370911.93 
25 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149157.15 371932.82 
26 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149066.25 372539.88 
27 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149079.10 373509.98 
28 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150680.54 375760.34 
29 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 151197.90 375984.04 
30 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 151684.19 376189.68 

Nota. — As coordenadas indicadas são coordenadas rectangula-
res planas no sistema Gauss — Elipsóide Internacional — datum de 
Lisboa.

 Representação do perímetro de protecção das captações 
de Olhos da Fervença 

  
 Base: Extractos das cartas militares n.os 217, 218, 228 e 229 dos 

S. C. E. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 6/2010/A

Conta da Região Autónoma dos Açores, 
referente ao ano de 2008

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Aço-
res resolve, nos termos dos artigos 227.º, n.º 1, alínea p), 
e 232.º, n.º 1, da Constituição da República Portuguesa 
e da alínea b) do n.º 1 do artigo 42.º do Estatuto Político-
-Administrativo, aprovar a Conta da Região Autónoma 
dos Açores, referente ao ano de 2008.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região Au-
tónoma dos Açores, na Horta, em 17 de Março de 2010.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Francisco Ma-
nuel Coelho Lopes Cabral. 



1160  Diário da República, 1.ª série — N.º 68 — 8 de Abril de 2010 

Preço deste número (IVA incluído 5 %)

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://dre.pt
Correio electrónico: dre@incm.pt • Tel.: 21 781 0870 • Fax: 21 394 5750

I SÉRIE

Depósito legal n.º 8814/85 ISSN 0870-9963

Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.
Unidade de Publicações Ofi ciais, Marketing e Vendas, Avenida Dr. António José de Almeida, 1000-042 Lisboa

€ 2,60


